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RESUMO: O objetivo deste trabalho é analisar o instituto da reversão no que concerne a vários 
devedores subsidiários passíveis de, ao abrigo deste instituto, verem o seu património pessoal 
responder por dívidas dos devedores originários. 
 
Quisemos refletir sobre os diferentes requisitos normativos para este instituto operar (aliás, único 
no nosso ordenamento jurídico fiscal) e proceder à análise comparativa destes requisitos impostos 
aos diversos devedores subsidiários, verificando se perante situações similares o tratamento é 
diferenciado do ponto de vista normativo.   
 
Por outro lado, importa estudar comparativamente este instituto normativo português (Civil Law), 
especialmente o art. 24º LGT, o n.º 1 deste artigo, com o ordenamento normativo brasileiro para 
evidenciar outras possíveis soluções normativas, naquilo que é possível comparar, mediante a 
realidade de dogmáticas muito distintas. 
 
Por último, evidenciar a atualidade desta temática em Portugal e a pertinência desta reflexão face 
ao recente contexto socioeconómico.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Reversão fiscal; responsabilidade subsidiária; dívidas tributárias; 
transferência de responsabilidade das dívidas tributárias; devedor originário; fundada 
insuficiência de bens. 
 
ABSTRACT: The goal of this study is to analyse the institute of reversion with respect to several 
subsidiary debtors, who under this institute may have their personal assets being considered as 
leverage for debts of the original debtors. 
 
Furthermore, we shall reflect on the different regulatory requirements to operate with this institute 
(indeed unique in our tax law) and undertake a comparative analysis of these requirements on 
various subsidiary debtors, making sure that, from a legal point of view, similar situations have the 
same treatment. 
 
We will also study comparatively this legal institute Portuguese (Civil Law), especially the art. 
LGT 24, paragraph 1 of this article, with the Brazilian legal order to highlight other possible 
regulatory solutions, regarding what can be compared under very different realities of dogma.  
 
Finally, we will highlight the relevance of this debate given the current social and economic 
context. 
 
KEY WORDS:  Tax reversion process; joint liability; tax debts; responsibility of the 






No atual contexto socioeconómico em que as reversões somam 5,7 mil milhões de euros em dívida 
à A.T. desde 20101/2, o enquadramento normativo da reversão fiscal, nomeadamente a 
possibilidade de responsabilização do património pessoal dos administradores, diretores e outras 
pessoas que exerçam funções de administração ou gestão de facto ou de direito  e outros, art. 24º 
da Lei Geral Tributária (LGT), por dívidas tributárias é, cada vez mais, uma reflexão em busca da 
razão substantiva da ocorrência.   
 
Qualificados como responsáveis tributários subsidiários, art. 22º nº 3, 23º e 24º LGT, mesmo nas 
sociedades de responsabilidade limitada, estes profissionais assumem, por ação ou omissão, 
responsabilidades que se efetivam por “reversão do processo de execução fiscal”, afetando a título 
pessoal o seu património. 
  
A esta circunstância acresce a “pressão” a “caça à receita” tributária, incluindo a atribuição de 
incentivos por parte da A.T. aos seus funcionários, indexados às cobranças realizadas. 
  
Neste enquadramento, importa refletir sobre o instituto da reversão fiscal, com especial incidência 
no disposto no art. 24º LGT. Abordaremos variadas questões jurídicas que nos parecem mais 
controversas e que na nossa ótica se podem colocar relativamente este instituto. Importa, 
igualmente, comparar a forma a responsabilidade por dívidas tributárias operam noutros 
ordenamentos jurídicos, nomeadamente no brasileiro, que nesta matéria sofre influência da 
Common Law. 
  
O facto existirem vários sujeitos suscetíveis de serem “revertidos” implica a uma análise concreta 
sobre os vários pressupostos que importam para operar a reversão fiscal. 
 
Será que os administradores, gestores, diretores, de facto ou de direito têm o mesmo tratamento 
como outros revertidos em termos de requisitos normativos? 
 
                                   
1  SIMÕES, LÍGIA, entrevista a NÚNCIO, PAULO, Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais in Diário Económico, 23 de 
junho, 2014. 
2 “O montante em falta de impostos já soma 838 milhões de euros (…) Depois de ter atingido um valor máximo em 
2013, só na primeira metade deste ano a Administração Tributária (A.T.) chamou 53.914 administradores para pagar 
dívidas das próprias empresas com o seu património (...). Segundo dados divulgados pelo Secretário de Estado dos 
Assuntos Fiscais ao Diário Económico, NÚNCIO, PAULO, entre janeiro e 6 de junho deste ano, foram desencadeados 
160.600 processos de reversão, mais do que duplicando os registados em todo o ano de 2013 (74.959).” Idem 
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Será possível responsabilizar subsidiariamente diretores, administradores, gerentes e outros 
revertidos depois destes terem cessado as funções na sociedade comercial de responsabilidade 
limitada? Quais os pressupostos?  
 
A reversão deverá ter com requisito o dolo ou poderá ser baseada, também na negligência? Qual a 
diferença de tratamento entre o sujeito que age com dolo e o que age com mera negligência?  
 
Será que a responsabilidade tributária prevista na LGT, não é uma responsabilidade subsidiária ou 
de outra natureza? 
 
Como se deve proceder relativamente ao ónus da prova?  
 
Os Revisores Oficiais de Contas (ROC`s) e os Técnicos Oficiais de Contas (TOC´S) recebem o 
mesmo tipo de tratamento por parte da Autoridade Tributária (A.T.) no que concerne ao 
desencadear o processo de reversão fiscal?  
 
Os administradores, gestores, diretores e outros têm o mesmo tratamento em termos de reversão 
fiscal que o dono do Estabelecimento Individual de Responsabilidade Limitada (EIRL)? Ou seja, 
quais as diferenças entre os pressupostos da reversão fiscal para os sujeitos elencados dos art. 24º 
e no art. 25º da LGT? 
 
Como opera a reversão relativamente a funcionários da A.T? 
 
As respostas, nomeadamente, a estas e a outras perguntas carecem de uma reflexão analítica e 
critica, entre o art. 24º e outros artigos da LGT e do Código do Procedimento e Processo Tributário 
(CPPT), eventualmente face à CRP. 
 
Urge fazer, também, uma de análise crítica da atuação em termos práticos da A.T. quer através de 
ofícios circulados3 quer através das práticas efetivas por parte da A.T. Na verdade, a atualidade do 
tema da reversão fiscal importa pelo exponencial aumento da litigiosidade4 nesta matéria. 
 
                                   
3 A constitucionalidade e a legalidade dos ofícios circulados não poder ser aferida diretamente pelo Tribunal 
Constitucional (TC), pois são normas internas da A.T. que vinculam exclusivamente os seus funcionários. Só 
indiretamente, quando um ofício circulado se reflete no ato administrativo externo da A.T., pode este ato administrativo 
sofrer ou não a respetiva declaração de inconstitucionalidade. 
4 O n.º de reversões com projeto de despacho (audição prévia) “disparou” de cerca de 9.500 em 2005 para cerca de 
50.000 em 2013. Dados do Relatório “Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras”, 2013, pág. 94.  
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Por último, importa fazer uma análise comparada, com outro ordenamento normativo cuja 
inspiração seja diversa da Civil Law, em matéria da responsabilidade por dívidas tributárias das 
sociedades comerciais de responsabilidade limitada, nomeadamente entre o art. 24º nº 1 da LGT e 
o art. 135º do Código Tributário Nacional do Brasil (CTN). 
 
Analisando o ordenamento jurídico brasileiro, poderemos eventualmente sustentar, outra posição 
jurídica em termos de responsabilidade dos administradores, gestores, gerentes que, 
eventualmente, possa constituir uma cabal resposta às questões normativas que foram alvo de 
reflexão analítica.  
 
Teremos por base uma análise entre o art. 24º nº 1 da LGT e o art. 135º do CTN (em especial o 
inciso II e III), cuja matriz de comparação será baseada no tipo de responsabilidade perante as 
dívidas tributárias dos administradores, gerentes, gestores ainda que de facto ou de direito, no 
tratamento normativo do dolo e da negligência e na tipicidade ou não das ações ou omissões 
geradoras de responsabilidade tributária. Isto, sem esquecer que a comparabilidade terá que ter “em 
conta” as distintas realidades dogmáticas. 
 
Iremos introduzindo as questões que consideramos mais pertinentes com o evoluir das reflexões 
em torno deste instituto, refletindo outra alternativa em termos de Direito comparado no que 
concerne à responsabilidade por dívidas tributárias da sociedade comercial de responsabilidade 
limitada, que responsabilizam terceiros (devedores não originários), analisando este instituto à luz 
dos princípios constitucionais e jurídico fiscais portugueses e as várias soluções normativas 
previstas para os vários responsáveis tributários, bem como, a oportunidade do tema face ao atual 
contexto socioeconómico. 
  
2. Enquadramento normativo da reversão fiscal - art. 24º LGT 
  
Com antecedentes no Decreto 17 730 de 7 de dezembro de 19295, a reversão fiscal de acordo, com 
este Decreto, no seu art. 1º impunha que “por todas as contribuições, impostos, multas e quaisquer 
                                   
5 “O Decreto (...) citado foi o primeiro diploma a contemplar a matéria da responsabilidade tributária dos gerentes e 
administradores por dívidas fiscais. Na prática, pelas dívidas fiscais das sociedades de responsabilidade limitada, os 
gerentes e administradores respondiam sem limites o que configurava um regime extremamente gravoso, tanto mais 
que englobava não apenas impostos, mas outras dívidas ao Estado e ainda as multas decorrentes da prática das 
transgressões previstas e punidas nos diversos códigos fiscais. A jurisprudência dominante apontava no sentido de, 
além de se exigir a gerência de direito, se exigisse igualmente a gerência de facto. Seria, no fundo, uma forma de 
atenuar o rigor excessivo da norma citada. Na responsabilidade dos gestores relevava-se o dano mas, os conceitos de 
culpa e ilicitude não eram ponderados e tidos em conta na apreciação da conduta desses gestores.” COSTA ALVES, JOSÉ 
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outras dívidas ao Estado que forem liquidadas ou impostas a empresas ou sociedades de 
responsabilidade limitada em relação a actos praticados ou a actividades exercidas (...) são pessoal 
e solidariamente responsáveis, pelo período da sua gerência, os respectivos administradores ou 
gerentes, e ainda os membros do conselho fiscal nas sociedades em que os houver, se este 
expressamente caucionou o acto de que deriva a responsabilidade (...) ”. 
 
Atualmente a reversão fiscal encontra-se, prevista na LGT e no CPPT. Não obstante, hoje, não 
podemos dizer que o art.º 24 da LGT estabeleça o mesmo tipo de responsabilidade. Não estamos 
perante uma responsabilidade solidária, como no Decreto 17 730 de 7 de dezembro de 1929, mas 
antes perante uma responsabilidade subsidiária, conforme o art. 22º nº 3º e 23º da LGT (onde se 
estabelece o regime geral da responsabilidade subsidiária). Iremos analisar, essencialmente, o art. 
24º LGT6 sob a epigrafe “Responsabilidade dos membros de órgãos sociais e responsáveis 
técnicos”. 
  
Com a globalização da economia e o incremento da complexidade da função gestão, muitos 
administradores, diretores e gerentes, não são membros dos corpos sociais, poderão ser 
trabalhadores, com ou sem comissão de serviço, constatando-se, por vezes, uma verdadeira 
dissociação da função gestão versus detenção efetiva do património societário, capital próprio da 
empresa. Aliás, esta questão está na base da “corporate governance.”7 
                                   
A, “A Responsabilidade tributária dos titulares dos corpos sociais e dos responsáveis técnicos”, in XI Jornadas de 
Contabilidade e Fiscalidade, Lisboa, 10 janeiro, 2004.  
6 Art. 24 n.º “1 - Os administradores, directores e gerentes e outras pessoas que exerçam, ainda que somente de facto, 
funções de administração ou gestão em pessoas colectivas e entes fiscalmente equiparados são subsidiariamente 
responsáveis em relação a estas e solidariamente entre si. a) Pelas dívidas tributárias cujo facto constitutivo se tenha 
verificado no período de exercício do seu cargo ou cujo prazo legal de pagamento ou entrega tenha terminado depois 
deste, quando, em qualquer dos casos, tiver sido por culpa sua que o património da pessoa colectiva ou ente fiscalmente 
equiparado se tornou insuficiente para a sua satisfação; b) Pelas dívidas tributárias cujo prazo legal de pagamento ou 
entrega tenha terminado no período do exercício do seu cargo, quando não provem que não lhes foi imputável a falta 
de pagamento. 2 - A responsabilidade prevista neste artigo aplica-se aos membros dos órgãos de fiscalização e revisores 
oficiais de contas nas pessoas colectivas em que os houver, desde que se demonstre que a violação dos deveres 
tributários destas resultou do incumprimento das suas funções de fiscalização. 3 - A responsabilidade prevista neste 
artigo aplica-se aos técnicos oficiais de contas desde que se demonstre a violação dos deveres de assunção de 
responsabilidade pela regularização técnica nas áreas contabilística e fiscal ou de assinatura de declarações fiscais, 
demonstrações financeiras e seus anexos.” 
7 Em virtude da dissociação entre a propriedade da empresa e a gestão efectiva, “a OCDE apresenta uma definição 
funcional, expressa do seguinte modo: “Corporate Governance” é o sistema através do qual as organizações são 
dirigidas e controladas. A estrutura de Corporate Governance especifica a distribuição de direitos e responsabilidades 
entre os diferentes participantes na organização, tais como, o “Board”, o “Management”, os “shareholders” e outros 
“stakeholders” e estabelece as regras e procedimentos para a tomada de decisões nos negócios. 
Esta definição é semelhante à adoptada por Hitt, Ireland & Hoskisson “Corporate Governance representa a relação 
entre “stakeholders” que é utilizada na construção e controlo da direcção estratégica e performance da organização” 




Só os membros dos corpos sociais e responsáveis técnicos v.g. ROC´s e TOC´s estão sujeitos à 
reversão fiscal? Respondemos não! 
  
Analisando o corpo do art. 24º da LGT, verifica-se que o legislador não foi “feliz” na redação da 
epígrafe versus o conteúdo do artigo. Na verdade, a epígrafe deste artigo não é indicativa da 
regulamentação normativa em termos de conteúdo, porque não enuncia quer a gerência de facto, 
eventualmente exercida por procuração, quer a dissociação da gestão da detenção efetiva da 
propriedade, que opera em muitas das sociedades comerciais de responsabilidade limitada. 
 
No nosso entender o legislador teria sido mais “assertivo” se tivesse denominado o art. 24º da LGT 
“Os responsáveis subsidiários na reversão do processo execução tributária”. 
 
Por outro lado, o próprio nome do instituto “reversão” é desadequado, pois reversão é sinónimo de 
regresso, devolução ou retorno. Ora, o constituído subsidiário tributário nos termos art. 23º e 24º 
da LGT, não é o devedor original, então como se pode operar a “reversão no processo de execução 
fiscal”!?  
 
Mais, ao referir-se a reversão “fiscal” o legislador não teve em consideração que não estão em 
causa só dívidas fiscais, mas também, dívidas de natureza tributária, como dívidas à Segurança 
Social (art. 7º D-L n.º 42/2001 de 9 de fevereiro), contribuições, juros, reembolsos e restituições 
de prestações, devolução de subsídios e financiamentos, custas e outros. Se a este argumento 
juntarmos o facto de “reversão” quer dizer devolução ou retorno, temos, por questão de pura lógica, 






                                   
relação entre os “shareholders”, o “Board of Directors” e o “Top Management” na determinação da direcção estratégica 
e da performance da empresa. 
Adrian Cadbury oferece-nos uma definição muito mais alargada: “Corporate Governance está relacionada com a 
manutenção do equilíbrio entre os objectivos económicos e sociais assim como entre os objectivos individuais e da 
comunidade onde se insere a organização. O objectivo é, assim, alinhar tanto quanto possível os interesses dos 
indivíduos, das organizações e da sociedade”. 
A Comissão para a Global Governance apresenta-nos, por seu lado, uma definição dinâmica: “Corporate Governance 
é um processo contínuo, através do qual, interesses diferentes e conflituantes podem ser acomodados e acções de 
cooperação podem ser desenvolvidas”. IPCG, definição “Corporate Governance.” 
in http://www.cgov.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=331&Itemid=21, em 18 de abril, 2015. 
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2.1 - A subsidiariedade tributária  
   
A responsabilidade tributária por dívidas de outrem é, salvo determinação em contrário, apenas 
subsidiária, conforme previsto no art. 22º n.º 3 da LGT8. 
 
As pessoas subsidiariamente responsáveis poderão reclamar ou impugnar a dívida cuja 
responsabilidade lhe for atribuída nos mesmos termos do devedor principal, devendo a notificação 
ou citação conter os elementos essenciais da sua liquidação, incluindo a cabal fundamentação.  
 
A responsabilidade subsidiária efetiva-se por reversão do processo de execução fiscal, conforme 
previsto no art. 23º nºs 1 e 2 da LGT9, quando haja fundada insuficiência de bens do devedor 
principal, sem prejuízo do benefício da excussão prévia, art. 638º10 a 640º CC. 
  
                                   
8Art. 22º LGT “Responsabilidade tributária 
1 - A responsabilidade tributária abrange, nos termos fixados na lei, a totalidade da dívida tributária, os juros e demais 
encargos legais. 2 - Para além dos sujeitos passivos originários, a responsabilidade tributária pode abranger solidária 
ou subsidiariamente outras pessoas. 3 - A responsabilidade tributária por dívidas de outrem é, salvo determinação em 
contrário, apenas subsidiária. 4 - As pessoas solidárias ou subsidiariamente responsáveis poderão reclamar ou 
impugnar a dívida cuja responsabilidade lhes for atribuída nos mesmos termos do devedor principal, devendo, para o 
efeito, a notificação ou citação conter os elementos essenciais da sua liquidação, incluindo a fundamentação nos termos 
legais.” 
9 Art. 23º LGT “Responsabilidade tributária subsidiária 
1 - A responsabilidade subsidiária efectiva-se por reversão do processo de execução fiscal. 2 - A reversão contra o 
responsável subsidiário depende da fundada insuficiência dos bens penhoráveis do devedor principal e dos 
responsáveis solidários, sem prejuízo do benefício da excussão. 3 - Caso, no momento da reversão, não seja possível 
determinar a suficiência dos bens penhorados por não estar definido com precisão o montante a pagar pelo responsável 
subsidiário, o processo de execução fiscal fica suspenso desde o termo do prazo de oposição até à completa excussão 
do património do executado, sem prejuízo da possibilidade de adopção das medidas cautelares adequadas nos termos 
da lei. 4 - A reversão, mesmo nos casos de presunção legal de culpa, é precedida de audição do responsável subsidiário 
nos termos da presente lei e da declaração fundamentada dos seus pressupostos e extensão, a incluir na citação. 5 - O 
responsável subsidiário fica isento de custas e de juros de mora liquidados no processo de execução fiscal se, citado 
para cumprir a dívida constante do título executivo, efectuar o respectivo pagamento no prazo de oposição. 6 - O 
disposto no número anterior não prejudica a manutenção da obrigação do devedor principal ou do responsável solidário 
de pagarem os juros de mora e as custas, no caso de lhe virem a ser encontrados bens. 7 - O dever de reversão previsto 
no n.º 3 deste artigo é extensível às situações em que seja solicitada a avocação de processos referida no n.º 2 do artigo 
181.º do CPPT, só se procedendo ao envio dos mesmos a tribunal após despacho do órgão da execução fiscal, sem 
prejuízo da adopção das medidas cautelares aplicáveis.” 
10 Art. 638º CC “Benefício da excussão 
1. Ao fiador é lícito recusar o cumprimento enquanto o credor não tiver excutido todos os bens do devedor sem obter 
a satisfação do seu crédito. 2. É lícita ainda a recusa, não obstante a excussão de todos os bens do devedor, se o fiador 
provar que o crédito não foi satisfeito por culpa do credor.” 
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A jurisprudência tem considerado que “não é, hoje necessária a prévia excussão (...) bastando a 
fundada insuficiência de bens (...) baseada, por exemplo no auto de penhora"11. Apesar da 
jurisprudência dominante, segundo o Ac. do STA de 13 Abril 2005, (antes da alteração legislativa 
do art. 153º n.º 2 do CPPT), decidir em sentido contrário ao atual entendimento, este Acórdão 
justifica uma nova posição jurisprudencial. Na verdade, em virtude da conjugação do art 23º n.º 2 
da LGT com o art. 153º n.º 2 do CPPT, quando se procedeu à revogação do art. 239º do Código do 
Processo Tributário (CPT), introduziu-se o conceito de “fundada insuficiência” dos bens 
penhoráveis do devedor principal, em vez de “insuficiência” tout court, como, até então, dispunha 
o art. 239º do CPT. Contudo, não nos parece, que esta nova redação incluída no texto 153º nº 2 do 
CPPT12, em conjugação com o art. 23º nº 2 da LGT, implique o “afastamento” da disposição do 
art. 638º CC referente ao benefício da excussão prévia.  
 
Estamos perante um ramo de direito cuja interpretação legislativa só pode ser efetuada de acordo 
com a letra e espírito da lei, seja autêntica13 ou jurisprudencial14, não podendo ser postos em causa 
os direitos dos sujeitos revertidos. Neste caso, salvo melhor opinião, os devedores subsidiários, 
ainda que por uma interpretação jurisprudencial, ficam com os seus direitos diminuídos.  
 
Posição similar assume TÂNIA CUNHA MEIRELES, que interpreta a lei considerando que a reversão 
só deveria operar em momento anterior à excussão do património do devedor originário nos casos 
em que os bens do devedor originário fossem de um valor pré-determinado.15 
 
Em sentido muito similar decide um acórdão do STA16 dispondo que nos casos em que os bens 
penhorados ao devedor originário têm um valor pré-determinado e esse valor é inferior ao da dívida 
exequenda revertida, é possível concluir no sentido de “fundada insuficiência” pois que apenas 
neste caso é assumível, em momento anterior ao da venda dos bens, a insuficiência destes para 
pagamento da dívida. Ou seja, só em casos de valor pré-determinado do património do devedor 
                                   
11 Vide Ac. do STA, 13 abril 2005, proc. 0100/05. 
12 Art. 153º n.º 2 CPPT “Legitimidade dos executados 
(...) 2 - O chamamento à execução dos responsáveis subsidiários depende da verificação de qualquer das seguintes 
circunstâncias: a) Inexistência de bens penhoráveis do devedor e seus sucessores; b) Fundada insuficiência, de acordo 
com os elementos constantes do auto de penhora e outros de que o órgão da execução fiscal disponha, do património 
do devedor para a satisfação da dívida exequenda e acrescido.” 
13 Interpretação legislativa feita por lei do mesmo valor hierárquico. 
14 Interpretação jurisprudencial feita pelos tribunais na aplicabilidade efetiva da lei. 
15 MEIRELES, TÂNIA CUNHA, Da Responsabilidade dos Gestores de Sociedades perante os Credores Sociais: A Culpa 
nas Responsabilidades Civil e Tributária, Almedina, 2009.  
16 Ac. do STA, de 22/06/2011, proc. 0167/11. 
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originário pode haver a certeza de que há ou não fundada insuficiência de bens, podendo-se, só 
então, iniciar o procedimento referente aos devedores subsidiários no que concerne à reversão. 
 
Por outro lado, se determinada sociedade de responsabilidade limitada têm dívidas à A.T. e 
efetuado o auto de penhora constata-se que há fundada insuficiência dos bens penhoráveis, na 
audição prévia, o devedor subsidiário nos termos do art. 23º n.º 4 e do art. 24º da LGT pode recusar 
“o cumprimento enquanto o credor não tiver excutido todos os bens do devedor” para que a A.T. 
obtenha a satisfação do seu crédito, nomeadamente referenciando bens que não constem do auto 
de penhora. Este procedimento é lícito. 
 
Aliás, para haver afastamento do preceituado em termos do art. 638º CC a LGT teria que 
expressamente excecionar o benefício da excussão prévia, referindo que “não é, hoje necessária a 
prévia excussão (...) bastando a fundada insuficiência bens (...) baseada, por exemplo no auto de 
penhora”. Na verdade, a responsabilidade não seria subsidiária se o benefício da excussão prévia 
fosse desconsiderado. Poderíamos estar perante outro tipo de responsabilidade tributária que não 
subsidiária, mas v.g uma responsabilidade solidária. Como esclarece JOSÉ CASALTA NABAIS a 
solidariedade tributária “verifica-se quando o credor do imposto17 pode exigir o cumprimento 
integral da dívida tributária (...) tanto ao devedor como ao responsável ou responsáveis.”18 
 
Em suma, para que haja responsabilidade subsidiária, primeiro há que excutir todo o património 
do devedor original e só depois fazer responder o património do devedor subsidiário.  
 
Como há uma remissão expressa da LGT para o normativo da excussão prévia, é lícito o devedor 
subsidiário recusar o cumprimento enquanto o credor não tiver excutido todos os bens do devedor 
originário, sem obter a satisfação do seu crédito e é lícita, ainda a recusa se o devedor subsidiário 
provar que o crédito não foi satisfeito por culpa do credor, nos termos do art. 638º CC. 
 
Por outro lado, para operar a reversão, há a necessidade de implementar o procedimento previsto 
no CPPT, pois a reversão, mesmo nos casos de presunção legal de culpa, é precedida de audição 
do responsável subsidiário nos termos lei e da declaração fundamentada dos seus pressupostos e 
extensão, a incluir na citação.19/20 Assim, é lícita a recusa de pagamento, não obstante a excussão 
                                   
17 Salvo melhor opinião, diríamos antes “credor do tributo”. 
18 CASALTA NABAIS, JOSÉ, Direito Fiscal, Almedina, 7ª Edição, 2012. 
19  Art. 23º nº 4º LGT. 
20 Ao referir o termo citação, a lei enquadra o devedor subsidiário como réu/arguido, caso contrário a terminologia 
correta seria notificação (parte interessada/autor). 
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de todos os bens do devedor originário, se o fiador (entenda-se devedor subsidiário) provar que o 
crédito não foi satisfeito por culpa do credor.21 
 
Da mesma forma se se provar que o crédito não foi satisfeito por culpa do credor, também, é licita 
a recusa de cumprimento do pagamento por parte do devedor subsidiário, v.g se a A.T. deixou 
prescrever a dívida tributária do devedor originário, dentro dos prazos estabelecidos nos termos do 
art. 48º LGT22.  
 
Saliente-se, em abono da verdade, que A.T. detém deveres de fiscalização e informação suficiente 
v.g a Informação Empresarial Simplificada (I.E.S),23 para saber se o devedor principal está a 
incumprir com os deveres de boa gestão e diligência (deveres previstos art. 64º e seguintes do CSC) 
e providenciar medidas cautelares contra o devedor originário, atuando preventivamente à reversão 
v.g em casos em que o passivo é superior ao ativo. Esta intervenção preventiva da A.T. evitaria 
litigiosidade e muitos processos de reversão. Na verdade, a reversão, para o devedor subsidiário 
constitui uma dupla “sanção”. Não só há uma personalização, como também, há a subtração do seu 
património pessoal. O devedor subsidiário, efetuado o processo de reversão fiscal, além de 
responder com o seu património pessoal fica com um estigma social (personalização da sanção).  
 
Em termos de direito comparado justifica-se uma breve referência à aprovação de uma nova LGT 
espanhola (LGTE). Na verdade, há uma melhor tipificação dos devedores subsidiários do que na 
                                   
21 Um importante Ac. do Tribunal Central Administrativo Norte de 19/01/2006, processo 00032/05 determina que 
cabe à A.T. “O ónus da prova de que se verificam os factos que integram o fundamento previsto na lei para que possa 
chamar à execução os responsáveis subsidiários (...) revertendo a execução contra eles, cabe-lhe o ónus de provar que 
se verificam os pressupostos legais dos quais depende essa reversão (...) só ulteriormente, caso esta faça prova da 
verificação desses pressupostos, caberá ao responsável subsidiário demonstrar a existência de bens no património do 
devedor inicial que aquela (A.T.) ignorou ou de que não havia conhecimento, fazendo, assim, prova da ilegitimidade 
do acto.” 
22 Art. 48 LGT “Prescrição 
1 - As dívidas tributárias prescrevem, salvo o disposto em lei especial, no prazo de oito anos contados, nos impostos 
periódicos, a partir do termo do ano em que se verificou o facto tributário e, nos impostos de obrigação única, a partir 
da data em que o facto tributário ocorreu, excepto no imposto sobre o valor acrescentado e nos impostos sobre o 
rendimento quando a tributação seja efectuada por retenção na fonte a título definitivo, caso em que aquele prazo se 
conta a partir do início do ano civil seguinte àquele em que se verificou, respectivamente, a exigibilidade do imposto 
ou o facto tributário. 2 - As causas de suspensão ou interrupção da prescrição aproveitam igualmente ao devedor 
principal e aos responsáveis solidários ou subsidiários. 3 - A interrupção da prescrição relativamente ao devedor 
principal não produz efeitos quanto ao responsável subsidiário se a citação deste, em processo de execução fiscal, for 
efectuada após o 5.º ano posterior ao da liquidação. 4 - No caso de dívidas tributárias em que o respectivo direito à 
liquidação esteja abrangido pelo disposto no n.º 7 do artigo 45.º, o prazo referido no n.º 1 é alargado para 15 anos.” 
23 Apesar de muitas vezes a informação fornecida pelas empresas não ser fiável, o facto é que quando uma empresa 
apresenta resultados líquidos negativos, A.T. não deve preparar de imediato a reversão (conforme oficio circulado n.º 




LGT portuguesa, bem como das condutas que poderão justificar a reversão fiscal. A criação de um 
procedimento próprio no caso de insolvência versus responsabilidade do devedor subsidiário é, 
também, uma importante regulamentação da LGTE. Só após a declaração de insolvência do 
devedor originário, a A.T. espanhola estará em condições de lavrar o chamado ato de declaração 
de responsabilidade para posterior notificação do devedor subsidiário. Enquanto em Portugal, 
havendo fundada insuficiência de bens o devedor subsidiário, pode ser logo citado pela A.T. 
 
Nos termos da lei n.º 58/2003 de 17 de dezembro foi aprovada a LGTE (substituindo a Lei n.º 
230/1963, de 28 de dezembro) que em matéria de responsabilidade subsidiária (art. 43º)24 
                                   
24 Art. 43º da Ley 58/2003, de 17 de diciembre, General Tributaria. 
“Responsables subsidiarios.  
1. Serán responsables subsidiarios de la deuda tributaria las siguientes personas o entidades: a) Sin perjuicio de lo 
dispuesto en el párrafo a) del apartado 1 del artículo 42 de esta ley, los administradores de hecho o de derecho de las 
personas jurídicas que, habiendo éstas cometido infracciones tributarias, no hubiesen realizado los actos necesarios 
que sean de su incumbencia para el cumplimiento de las obligaciones y deberes tributarios, hubiesen consentido el 
incumplimiento por quienes de ellos dependan o hubiesen adoptado acuerdos que posibilitasen las infracciones. Su 
responsabilidad también se extenderá a las sanciones. 
b) Los administradores de hecho o de derecho de aquellas personas jurídicas que hayan cesado en sus actividades, por 
las obligaciones tributarias devengadas de éstas que se encuentren pendientes en el momento del cese, siempre que no 
hubieran hecho lo necesario para su pago o hubieren adoptado acuerdos o tomado medidas causantes del impago. 
c) Los integrantes de la administración concursal y los liquidadores de sociedades y entidades en general que no 
hubiesen realizado las gestiones necesarias para el íntegro cumplimiento de las obligaciones tributarias devengadas 
con anterioridad a dichas situaciones e imputables a los respectivos obligados tributarios. De las obligaciones 
tributarias y sanciones posteriores a dichas situaciones responderán como administradores cuando tengan atribuidas 
funciones de administración. 
d) Los adquirentes de bienes afectos por ley al pago de la deuda tributaria, en los términos del artículo 79 de esta ley.  
e) Los agentes y comisionistas de aduanas, cuando actúen en nombre y por cuenta de sus comitentes.  
f) Las personas o entidades que contraten o subcontraten la ejecución de obras o la prestación de servicios 
correspondientes a su actividad económica principal, por las obligaciones tributarias relativas a tributos que deban 
repercutirse o cantidades que deban retenerse a trabajadores, profesionales u otros empresarios, en la parte que 
corresponda a las obras o servicios objeto de la contratación o subcontratación. La responsabilidad prevista en el 
párrafo anterior no será exigible cuando el contratista o subcontratista haya aportado al pagador un certificado 
específico de encontrarse al corriente de sus obligaciones tributarias emitido a estos efectos por la Administración 
tributaria durante los 12 meses anteriores al pago de cada factura correspondiente a la contratación o subcontratación. 
La responsabilidad quedará limitada al importe de los pagos que se realicen sin haber aportado el contratista o 
subcontratista al pagador el certificado de encontrarse al corriente de sus obligaciones tributarias, o habiendo 
transcurrido el período de doce meses desde el anterior certificado sin haber sido renovado. La Administración 
tributaria emitirá el certificado a que se refiere este párrafo f), o lo denegará, en el plazo de tres días desde su solicitud 
por el contratista o subcontratista, debiendo facilitar las copias del certificado que le sean solicitadas. La solicitud del 
certificado podrá realizarse por el contratista o subcontratista con ocasión de la presentación de la declaración del 
Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas o del Impuesto sobre Sociedades a que esté obligado. En este caso, la 
Administración tributaria emitirá el certificado o lo denegará con arreglo al procedimiento y en los plazos que se 
determinen reglamentariamente. 
 2. Las leyes podrán establecer otros supuestos de responsabilidad subsidiaria distintos de los previstos en el apartado 
anterior. 
 3. El procedimiento para declarar y exigir la responsabilidad subsidiaria se regirá por lo dispuesto en el artículo 176 
de esta ley.” 
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aperfeiçoou o regime anterior, concretamente, menciona, entre outras, “a responsabilidade dos 
administradores de facto ou de direito (em sociedades que praticaram infracções tributárias) que 
não tenham praticado todos os actos necessários (que fossem da sua incumbência) para o 
cumprimento das obrigações e deveres tributários, tenham consentido o incumprimento por quem 
deles depende ou tenham tomado decisões que possibilitassem as infracções.”25 
 
JOSÉ COSTA ALVES refere de igual modo a existência de responsabilidade dos administradores de 
facto ou de direito das sociedades que cessaram as suas atividades, relativamente às obrigações 
tributárias decorrentes dessas atividades que se encontrem pendentes no momento da cessação, 
sempre que não tenham feito o necessário para assegurar o seu cumprimento, tomado decisões ou 
medidas causadoras do incumprimento. Em suma, refere o Autor, que de aqui se infere um regime 
bastante diferente do consagrado no caso Português, existindo um procedimento próprio para 
declarar e exigir a responsabilidade subsidiária que se encontra previsto no art. 176º da LGTE, e 
que prevê que, só após a declaração de insolvência do devedor principal (o devedor originário), a 
A.T. espanhola estará em condições de lavrar o chamado ato de declaração de responsabilidade a 
ser notificado ao responsável subsidiário.26 
 
2.2 – Análise dos requisitos subjetivos da reversão fiscal 
  
São sujeitos da reversão nos termos do art. 24º da LGT27os administradores, diretores e gerentes, 
com funções de gestão de direito ou de facto, v.g exercício de funções por procuração, os entes 
fiscalmente equiparados, membros de órgãos de fiscalização, ROC´s e TOC´s, quando o facto 
constitutivo das dívidas tributárias se tenha verificado no exercício do seu cargo ou cujo prazo legal 
de pagamento ou entrega tenha terminado depois deste prazo, n.º 1 art. 24º da LGT, acrescido dos 
requisitos objetivos “por sua culpa”.  
 
Quanto ao exercício de funções de gestão de facto versus gestão de direito, “...tradicionalmente, a 
jurisprudência entendia que as regras de experiência impunham a conclusão de que aquele que no 
registo figura como gerente ou administrador de uma sociedade exerce as funções de gerente, ou 
seja, a prova da “gerência de direito” se podia, logicamente, inferir a “gerência de facto.”28 
 
                                   
25  COSTA ALVES, JOSÉ A, A responsabilidade tributária dos titulares dos corpos sociais e dos responsáveis técnicos, 
in XI Jornadas de Contabilidade e Fiscalidade, Lisboa, 10 janeiro, 2004. 
26 Vide o texto da Lei n.º 58/2003 de 17 de dezembro, no site da Agência Tributária de Espanha, www.aeat.es. 
27 Existem outros devedores subsidiários sujeitos a reversão fiscal v.g terceiros adquirentes de bens art. 157º CPPT, 
possuidores art. 158º CPPT, substitutos tributários art. 159º CPPT, responsáveis subsidiários art. 160º CPPT, 
funcionários da A.T art. 161º CPPT. 
28 Vide Ac. do Tribunal Central Sul de 25-10-2005, recurso n.º 00583/05.  
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RUI DUARTE MORAIS considera mesmo que para efeitos de reversão de uma execução fiscal, 
anteriormente, bastaria provar a qualidade registral de gerente ou administrador do revertido, 
cabendo a este a prova do não exercício de tais funções. E acrescenta, que decisões mais recentes 
vêm concluir pela inadmissibilidade de tal raciocínio presuntivo. Ou seja, a diferença de 
entendimento tem consequências práticas relevantes: para fundamentar a decisão de reversão, a 
A.T. tem, agora, que alegar factos de onde se possa extrair a conclusão de que o revertido era, de 
facto, no período em causa, gerente ou administrador da sociedade originária devedora.29 
 
Os ROC´s e TOC´s estão sujeitos a reversão quando haja a violação de deveres profissionais nos 
termos dos n.ºs 2 e 3 do art. 24º da LGT. No que concerne aos primeiros e aos órgãos de 
fiscalização, a LGT prevê nos termos do n.º 2 art. 24º a aplicação da reversão dispondo que a 
responsabilidade prevista neste artigo aplica-se aos membros de órgãos fiscalização e ROC´s, 
desde que se demonstre que a violação dos deveres tributários resultou do incumprimento das suas 
funções de fiscalização. 
 
Nos termos n.º 3 art. 24º aplica-se a reversão aos TOC´s desde que se demonstre a violação dos 
deveres de assunção de responsabilidade pela regularização técnica nas áreas contabilística e fiscal 
ou falta de assinatura nas Demonstrações Financeiras (D.F´s) e seus anexos. 
 
Aliás, no que respeita a estes devedores subsidiários o ofício circulado 60.043/2005 de 25 de 
janeiro, refere que “é indispensável que exista um nexo causal entre a sua actuação, que tem que 
ser ilícita, e o dano resultante desse incumprimento. Inexistindo o referido nexo causal, não tem 
lugar a responsabilidade subsidiária”. 
 
Acrescenta o mesmo ofício circulado que “os requisitos dessa responsabilidade podem ser 
fundamentados por uma gama muito ampla de elementos, como o relatório anual e a certificação 
legal de contas elaborados pelos Revisores Oficiais de Contas, nos termos do art.º 452º do Código 
das Sociedades Comerciais30, informações, recomendações e advertências prestadas à 
administração no exercício das suas funções de fiscalização.” 
                                   
29 MORAIS, RUI DUARTE, Manual de Procedimento e do Processo Tributário, páginas 68 e 69. 
30 Art. 452.º CSC “ Apreciação pelo conselho fiscal e pela comissão de auditoria 
1 - O conselho fiscal e a comissão de auditoria devem apreciar o relatório de gestão, as contas do exercício, a 
certificação legal das contas ou de impossibilidade de certificação. 2 - Se o conselho fiscal ou a comissão de auditoria 
concordar com a certificação legal das contas ou com a declaração de impossibilidade de certificação, deve declará-lo 
expressamente no seu parecer. 3 - Se discordar do documento do revisor oficial de contas referido no número anterior, 
o conselho fiscal ou a comissão de auditoria deve consignar no relatório as razões da sua discordância, sem prejuízo 
do declarado pelo revisor oficial de contas. 4 - O relatório e parecer do conselho fiscal e da comissão de auditoria 
devem ser remetidos ao conselho de administração, no prazo de 15 dias a contar da data em que tiver recebido os 




As instruções deste ofício são claras e vinculativas para os Chefes dos Serviços de Finanças que 
têm a obrigação de “fundamentar sempre os seus despachos de reversão com os elementos 
concretos que tenham apurado em face das averiguações, uma vez que o ónus da prova nestes casos 
compete à Fazenda Pública.”31 
 
Quanto à responsabilidade tributária dos órgãos de fiscalização e dos ROC´s, prevista no n.º 2 do 
art.º 24º da LGT, ela decorre do incumprimento das suas funções de fiscalização. No entanto, tal 
incumprimento tem que ser culposo, quer por dolo ou por negligência, ação ou omissão, como 
decorre do n.º 2 do mesmo artigo e afere-se em função da culpa funcional dos mesmos. 
  
Aliás, o ofício circulado 60.043/2005 de 25 de janeiro determina aos funcionários da A.T. que em 
caso de inexistência de quaisquer indícios de incumprimento culposo desses deveres de 
fiscalização, por falta dos elementos indicados, ou do nexo causal entre estes e o incumprimento 
dos deveres tributários por parte das pessoas coletivas ou entidades equiparadas, devem os serviços 
absterem-se de efetuar reversões em execução fiscal contra esses órgãos de fiscalização. 
 
No caso dos TOC´s, o ofício circulado 60.043/2005 de 25 de janeiro, determina que caso, deve a 
A.T. apurar e demonstrar uma conduta dolosa32 da sua parte em violação dos seus deveres no 
âmbito da sua responsabilidade pela regularização técnica nas áreas contabilística e fiscal ou de 
assinatura de declarações fiscais, demonstrações financeiras e seus anexos. Neste último caso 
estamos perante um dever de atestação da verdade e regularidade dos documentos do cliente e é 
uma resultante da própria função pública à semelhança do que se passa com os ROC´s. De salientar 
que com a alteração legislativa do art. 24º nº 3 da LGT em dezembro 2005, a conduta negligente 
passou ser considerada para efeitos de reversão. Nos termos deste artigo, até então, só a conduta 
dolosa era abrangida.  
 
A A.T. com este ofício circulado está a tratar de forma discriminatória os restantes devedores 
subsidiários previstos no art. 24º da LGT, pois nestes casos não prepara de imediato o processo de 
reversão como previsto no ofício circulado n.º 60.082 de 22, fevereiro 2011. Por se tratar de 
funções de fiscalização e não gestão, a A.T. considera que o tratamento dos ROC´s, dos TOC´s e 
dos membros dos órgãos de fiscalização deve ser diferente e a culpa deve ser aferida em termos 
                                   
31 Diríamos à A.T. 
32 “A responsabilidade prevista neste artigo aplica-se também aos técnicos oficiais de contas em caso de violação 
dolosa dos deveres de assunção de responsabilidade pela regularização técnica nas áreas contabilística e fiscal ou de 
assinatura de declarações fiscais, demonstrações financeiras e seus anexos.” 
(Redação do art. 24º n.º 3 da Lei n.º 30-G/2000 de 29 de dezembro que vigorou até à entrada em vigor da Lei n.º 60-
A/2005, de 30/12). 
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funcionais. No caso em que o administrador, gestor e outros revertidos previstos no art. 24º n.º 1 
da LGT, v.g quando se trate de contratado (gestão profissional), estes deveriam ver, também, a sua 
culpa aferida em termos funcionais. 
 
Não obstante, os “cuidados acrescidos” da A.T. no que concerne aos devedores subsidiários 
previstos no art. 24º nºs 2 e 3 da LGT, a verdade é que no que diz respeito à ação ou omissão, dolo 
ou mera negligência, continua a haver um tratamento igual do ponto de vista normativo. 
 
Ora, os ROC´s33 e os TOC´s34 são profissionais, com Ordens Profissionais que tutelam a sua 
atividade, cujos estatutos incorporam processos disciplinares e respetivos códigos deontológicos 
                                   
33 Código de ética da ordem dos ROC´s "Secção 1 – Introdução 2.1.1 Os auditores devem em todas as circunstâncias 
pautar a sua conduta pessoal e profissional pelos princípios consignados no presente Código adoptando uma conduta 
responsável que prestigie a profissão e os próprios. 2.1.2 As disposições constantes deste Código complementam e não 
contrariam quaisquer preceitos legais que constem do Estatuto da Ordem, dos Regulamentos estatutários da Ordem ou 
de outra legislação aplicável. 2.1.3 Os auditores devem cumprir os seguintes princípios fundamentais: a) Integridade, 
isto é, ser correcto e honesto em todos os relacionamentos profissionais e comerciais; b) Objectividade, isto é, não 
permitir ambiguidades, conflitos de interesses ou influência indevida de outrem que se sobreponham aos julgamentos 
profissionais; c) Competência e zelo profissional, isto é, manter conhecimentos e competências profissionais no nível 
exigido para assegurar que o cliente receba serviços profissionais de qualidade em resultado do desenvolvimento de 
práticas correntes, da legislação e das técnicas, e actuar com diligência e de acordo com as normas técnicas e 
profissionais aplicáveis; d) Confidencialidade, isto é, respeitar a confidencialidade da informação recolhida em 
resultado de relacionamentos profissionais e, consequentemente, não divulgar quaisquer informações a terceiros sem 
a devida autorização, salvo se existir um direito ou um dever legal ou profissional de divulgar, nem usar a informação 
para vantagem pessoal ou de terceiros; e) Comportamento profissional, isto é, cumprir as leis e regulamentos relevantes 
e evitar qualquer acção que desacredite a profissão.” 
34 Código deontológico da Ordem dos TOC´s “Artigo 3.º Princípios deontológicos gerais 
1 - No exercício das suas funções, os técnicos oficiais de contas devem orientar a sua actuação pelos princípios da 
integridade, idoneidade, independência, responsabilidade, competência, confidencialidade, equidade e lealdade 
profissional. 
a) O princípio da integridade implica que o exercício da profissão se paute por padrões de honestidade e de boa fé; b) 
O princípio da idoneidade implica que o técnico oficial de contas aceite apenas os trabalhos que se sinta apto a 
desempenhar; c) O princípio da independência implica que os técnicos oficiais de contas se mantenham equidistantes 
de qualquer pressão resultante dos seus próprios interesses ou de influências exteriores, por forma a não comprometer 
a sua independência técnica; d) O princípio da responsabilidade implica que os técnicos oficiais de contas assumam a 
responsabilidade pelos actos praticados no exercício das suas funções; e) O princípio da competência implica que os 
técnicos oficiais de contas exerçam as suas funções de forma diligente e responsável, utilizando os conhecimentos e 
as técnicas divulgados, respeitando a lei, os princípios contabilísticos e os critérios éticos; f) O princípio da 
confidencialidade implica que os técnicos oficiais de contas e seus colaboradores guardem sigilo profissional sobre os 
factos e os documentos de que tomem conhecimento, directa ou indirectamente, no exercício das suas funções; g) O 
princípio da equidade implica que os técnicos oficiais de contas garantam igualdade de tratamento e de atenção a todas 
as entidades a quem prestam serviços, salvo o disposto em normas contratuais acordadas; h) O princípio da lealdade 
implica que os técnicos oficiais de contas, nas suas relações recíprocas, procedam com correcção e civilidade, 
abstendo-se de qualquer ataque pessoal ou alusão depreciativa, pautando a sua conduta pelo respeito das regras da 
concorrência leal e pelas normas legais vigentes, por forma a dignificar a profissão. 




que obrigatoriamente têm que seguir. Em conformidade, deveria primeiro ocorrer um processo 
disciplinar nas respetivas Ordens Profissionais anterior ao processo de reversão. As Ordens 
Profissionais são verdadeiras “privatizações” do poder regulamentar do Estado e de inscrição 
obrigatória para quem exerce a profissão de TOC ou de ROC. Assim, detendo a função de 
regulação de determinada profissão, deveriam ser consultadas em momento prévio à reversão fiscal 
contra os seus membros. Aliás, se estes profissionais podem ser revertidos com base na mera 
negligência, qual o sentido da obrigatoriedade legal da existência de seguros profissionais para 
cobrir o risco de responsabilidade civil, quando o “risco de reversão” pode ser muito mais gravoso? 
No nosso entender, tal como acontece com os outros sujeitos elencados no art. 24º da LGT, o 
tratamento do dolo e da negligência em igualdade de circunstâncias é desproporcional, 
discriminatório e violador do art. 13º da CRP.  
 
Outra realidade é a reversão contra funcionários da A.T. Os pressupostos desta reversão são muito 
restritivos, pois só serão subsidiariamente responsáveis por dívidas que não puderam ser cobradas, 
desde que haja comportamento doloso, art. 161º do CPPT.35 Para estes profissionais os 
pressupostos da reversão só abarcam o dolo, ou seja, a negligência na cobrança de dívidas fiscais36 
é tratada impunemente, Mais, só após processo disciplinar cujo desfecho seja a condenação, pode 
haver reversão sobre funcionários da A.T. A estes requisitos acresce a tipificação dos atos 
praticados pelo funcionário. Ou seja, só “quando, por terem dado causa à instauração tardia da 
execução (...) por passarem mandato para penhora fora do prazo legal” ou “quando, sendo 
conhecidos bens penhoráveis, lavrarem auto de diligência a testar37 a sua inexistência.”38 Por 
último, quando os funcionários da A.T. podem ser revertidos quando “possibilitem um novo estado 
                                   
35 Art. 161º CPPT “Reversão da execução contra funcionários 
1 - Os funcionários que intervierem no processo ficarão subsidiariamente responsáveis, pela importância das dívidas 
que não puderam ser cobradas, por qualquer dos seguintes actos, desde que dolosamente praticados: a) Quando, por 
terem dado causa à instauração tardia da execução, por passarem mandado para penhora fora do prazo legal ou por não 
o terem cumprido atempadamente, não forem encontrados bens suficientes ao executado ou aos responsáveis; b) 
Quando, sendo conhecidos bens penhoráveis, lavrarem auto de diligência a testar a sua inexistência; c) Quando 
possibilitem um novo estado de insolvência por não informarem nas execuções declaradas em falhas que os devedores 
ou responsáveis adquiriram posteriormente bens penhoráveis. 
2 - A responsabilidade subsidiária do funcionário só poderá ser exercida após condenação em processo disciplinar 
pelos factos referidos no número anterior.” 
36 “...No ano passado as Finanças declararam prescrito um total de 833,7 milhões de euros em dívidas fiscais, 
correspondentes a um conjunto de 93.593 processos que ficaram pelo caminho e acabaram por prescrever sem que os 
serviços conseguissem recuperar o imposto em falta dentro dos prazos legais...” LANÇA, FILOMENA, in Prescrições de 
dívidas ao fisco disparam 35,3% em 2012. 
http://www.jornaldenegocios.pt/economia/detalhe/prescricoes_de_dividas_ao_fisco_dispararam_353_em_2012.html.
EM, 28 de novembro, 2014. 
37 Pensamos que o legislador quis dizer “a atestar”, não “a testar”. 
38 Aliás, o funcionário da A.T. que ateste a inexistência de bens, quando eles existem incorre na prática um crime. 
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de insolvência por não informarem nas execuções declaradas em falhas que os devedores ou 
responsáveis adquiriram posteriormente bens penhoráveis”, conforme art. 161º n.º1 c) CPPT. 
 
Em suma, o caracter restritivo de aplicação da reversão aos funcionários da A.T. justifica-se por só 
serem constituídos devedores subsidiários após processo de disciplinar condenatório, em casos 
exclusivamente dolosos e claramente tipificados nos termos do art. 161º do CPPT, em virtude de 
estarem no exercício de deveres funcionais tout court. 
 
2.3 – Análise dos requisitos objetivos (a culpa/nexo de causalidade) 
 
Nos termos da a) do n.º 1 art. 24º a reversão opera quando tiver sido por culpa sua (administrador, 
gerente, ou outro revertido) “que o património da pessoa colectiva ou ente fiscalmente equiparado 
se tornou insuficiente para fazer face às dívidas tributárias”. No que concerne à b) do n.º 1 do art. 
24º “a reversão opera pelas dívidas fiscais cujo prazo legal de pagamento ou entrega tenha 
terminado no período do exercício do cargo, quando não provem que não lhes foi imputável a falta 
de pagamento”.39  
 
No âmbito das funções de administração, importa questionar se há a responsabilização, em termos 
de reversão, dos administradores de insolvência pelas dívidas tributárias de sociedades insolventes, 
quando por ação ou omissão, não houve pagamento dentro do prazo legal ou o mesmo tenha 
terminado no período do exercício do seu cargo de administradores de insolvência. Neste caso não 
se aplica o art 24º da LGT, mas o art. 59º nº 1 do CIRE40. Como salientam PAULO CARDOSO e 
CARLOS VALENTIM41 se o administrador de insolvência não efetua o pagamento da dívida 
tributária da massa insolvente, em violação do disposto no art. 172º, nº 1 CIRE, por culpa sua, 
                                   
39 Neste conceito, de dívidas tributárias enquadra-se, nos termos do art. 3º nº 1 da LGT, tributos cuja função é fazer 
face às necessidades financeiras do Estado, v.g. dívidas à Segurança Social entre outras. Tributos fiscais e parafiscais 
(financiamento das entidades públicas para fins públicos concretos). 
40 Art. 59º do Código de Insolvência e Recuperação de Empresas (CIRE) “Responsabilidade 
1 - O administrador da insolvência responde pelos danos causados ao devedor e aos credores da insolvência e da massa 
insolvente pela inobservância culposa dos deveres que lhe incumbem; a culpa é apreciada pela diligência de um 
administrador da insolvência criterioso e ordenado. 2 - O administrador da insolvência responde igualmente pelos 
danos causados aos credores da massa insolvente se esta for insuficiente para satisfazer integralmente os respectivos 
direitos e estes resultarem de acto do administrador, salvo o caso de imprevisibilidade da insuficiência da massa, tendo 
em conta as circunstâncias conhecidas do administrador e aquelas que ele não devia ignorar. 3 - O administrador da 
insolvência responde solidariamente com os seus auxiliares pelos danos causados pelos actos e omissões destes, salvo 
se provar que não houve culpa da sua parte ou que, mesmo com a diligência devida, se não teriam evitado os danos. 4 
- A responsabilidade do administrador da insolvência prescreve no prazo de dois anos a contar da data em que o lesado 
teve conhecimento do direito que lhe compete, mas nunca depois de decorrido igual período sobre a data da cessação 
de funções.”  
41 Vide CARDOSO, PAULO E VALENTIM, CARLOS, A responsabilidade dos administradores de insolvência, in Cadernos 
de Justiça Tributária, Centro de Estudos Jurídicos do Minho, 05, julho a setembro 2014 ” pág’s. 54 a 63. 
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incorre na responsabilidade prevista no nº 1 do art. 59º do CIRE. Mais, acrescentam que até ao 
encerramento da atividade do estabelecimento mantêm-se as obrigações fiscais do insolvente, à luz 
do art. 65º CIRE, que subsistem na esfera deste e dos seus legais representantes, cujas dívidas 
tributárias constituirão, também, dívidas da massa. 
 
No entanto, para além das condições substantivas, para que o administrador de insolvência possa 
ser responsabilizado pelo dano causado ao credor, existe, ainda uma limitação relevante: um prazo 
prescricional da responsabilidade de apenas 2 anos, contados da data em que o lesado teve 
conhecimento do seu direito e sem que excedam outros 2 da cessação de funções do administrador, 
tal como previsto no n.º 5 do art. 59º CIRE. Na prática, este prazo tão curto impedirá a efetivação 
dessa responsabilidade no que respeita a créditos tributários, como referem os mesmos autores42 
escrutinando importantes vozes da doutrina v.g MENEZES CORDEIRO. Segundo eles, este Autor 
afirma que considera que este prazo prescricional muito curto aplicável aos administradores de 
insolvência é francamente inibidor da sua responsabilização subsidiária.  
 
Entendemos que se trata de um prazo prescricional discriminatório43, desproporcional e violador 
do princípio da igualdade44 nos termos do art. 13º da CRP. Na verdade, o mesmo prazo não existe 
para os restantes responsáveis subsidiários como administradores, gerentes e outros revertidos, 




2.4 - Ónus da Prova e “sanções” aplicáveis 
 
O ónus da prova é um elemento essencial para a aplicabilidade do instituto da reversão. Na verdade, 
há que enquadrar em termos de prova o preenchimento dos requisitos previstos no art. 24º da LGT. 
                                   
42 Idem. 
43  “O princípio da não-discriminação tem assumido um papel proeminente no contexto da política fiscal da União 
Europeia. 
No entanto, e até ao presente, ainda não foi possível definir clara e objectivamente os contornos deste importante 
princípio. De facto, trata-se de um princípio que só ganha efeito útil quando confrontado com o caso concreto. (...) 
Não-discriminar implica tratar igualmente o que é igual ou diferentemente o que é diferente, O problema reside 
precisamente em identificar as igualdades ou desigualdades.” TEIXEIRA, GLÓRIA, MANUAL DE DIREITO FISCAL, 2ª 
Ed., revista e ampliada, Almedina, março 2012. 
44 Art. 13 CRP “1 - Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei. 2 - Ninguém pode ser 
privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de 
ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação 
económica, condição social ou orientação sexual.” 
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Neste particular, o ónus da prova está previsto no art. 74º da LGT, 45 contudo, o ónus da prova não 
opera da mesma forma dentro do mesmo art. 24º da LGT. 
 
No que concerne ao n.º 1 a) do art. 24º da LGT não há qualquer presunção de culpa, pelo que 
compete à A.T. provar que a culpa por haver insuficiência patrimonial e respetivo nexo de 
causalidade, ou seja que a insuficiência patrimonial foi causada pelo administrador, diretor e/ou 
gerente, ainda que de facto46. O mesmo se aplica ao n.ºs 2 e 3 do art. 24º da LGT, ou seja, o ónus 
da prova pertence à A.T.47 No entanto, nos termos do n.º 1 b), inverte-se o ónus da prova, cabendo 
ao devedor subsidiário provar que não foi por sua culpa que não se efetuou o pagamento A.T.48 
 
Trata-se da prova de facto negativo.49 Aliás, como considera CASALTA NABAIS50”... a existência 
da prova de ausência de culpa, justamente porque assenta numa inadequada ponderação entre os 
bens jurídicos constituídos, de um lado, pelo interesse público na percepção dos impostos que está 
por detrás da responsabilidade dos administradores e gerentes e, de outro, pelos diversos direitos 
(...) destes particulares, que uma tal presunção de culpa acarreta, revela-se não inteiramente 
conforme com os princípios da igualdade e da proporcionalidade.” Ora, não faz sentido esta 
inversão do ónus da prova, aliás é desproporcional, desrespeitadora do princípio constitucional da 
igualdade, face aos restantes devedores originários previstos no art. 24º da LGT e acrescentamos 
nós discriminatória. 
 
A jurisprudência tem entendido que neste caso o devedor originário deveria previamente ter 
solicitado a insolvência da sociedade comercial.51 Neste particular temos dúvidas, pois uma 
situação em que o ativo menos passivo é inferior a zero, há sempre a possibilidade de a empresa 
                                   
45Art. 74º da LGT “1 - O ónus da prova dos factos constitutivos dos direitos da administração tributária ou dos 
contribuintes recai sobre quem os invoque. 2 - Quando os elementos de prova dos factos estiverem em poder da 
administração tributária, o ónus previsto no número anterior considera-se satisfeito caso o interessado tenha procedido 
à sua correcta identificação junto da administração tributária. 3 - Em caso de determinação da matéria tributável por 
métodos indirectos, compete à administração tributária o ónus da prova da verificação dos pressupostos da sua 
aplicação, cabendo ao sujeito passivo o ónus da prova do excesso na respectiva quantificação.” 
46 “Como pode/consegue a A.T. fazer prova da gerência de facto?” PEREIRA, RUI RIBEIRO, A reversão no processo de 
execução fiscal, in seminário da Ordem dos Advogados, Matosinhos, novembro 2014. 
47 Art. 74º LGT. 
48 Culpa presumida mas não ilidível. 
49 A prova de facto negativo é a mais difícil das provas, considerada pela doutrina verdadeira ”diabólica probatio”. 
50 CASALTA NABAIS, JOSÉ, Direito Fiscal, Almedina, 7ª Edição, 2012. 
51 Ac. do Tribunal Central Administrativo Sul de 23-02-2010, processo nº 03706/09 e Ac. do mesmo tribunal de 
10/06/2009, processo nº 03267/09.  
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economicamente viável: renegociar52; reestruturar53; resgatar54; pedir perdão dívida55; só por 
último solicitar a insolvência.56 
 
Mais, antes fase da liquidação da empresa, há a possibilidade desta recorrer aos processos: 
CIRE processo judicial aplicável quando o passivo é manifestamente superior ao ativo; 
PER57 processo semijudicial aplicável numa situação insolvência iminente; 
SIREVE processo extrajudicial aplicável quando o passivo é manifestamente superior ao ativo. 
  
Mas, retomando as reflexões em termos de ónus da prova, a A.T., parte interessada, analisa a prova 
e profere o despacho de reversão. Estamos perante uma situação em que A.T. é “Juiz em causa 
própria”. Aliás, como muito bem escreve RUI DUARTE MORAIS “Julgando em causa própria, a 
administração fiscal58 tem que ser capaz de conciliar a sua missão de arrecadação de receitas com 
a obrigação de realizar o interesse público superior da justiça, de estrita observância da legalidade. 
A administração fiscal só cumprirá com o dever de arrecadar receitas na medida em que tais 
extrações sejam conformes à lei.”59 Não há um verdadeiro contraditório, princípio básico e 
transversal a todos os ramos de direito e um direito legalmente consagrado de qualquer 
cidadão/sujeito passivo.  
 
GONÇALVES PEREIRA e CASTELO BRANCO60 consideram que “há uma violação art. 202 nº 2 
CRP61, ou seja, o despacho de reversão é matéria da competência dos tribunais”. Esta linha 
doutrinária considera que a competência para proferir o despacho de reversão fiscal, deveria ser 
                                   
52 V.g passar passivo de curto prazo para médio/longo prazo, ou seja na terminologia do Sistema Normalização 
Contabilística (SNC) passar o passivo corrente para o passivo não corrente. 
53 V.g alterar as condições contratuais com credores, nomeadamente reduzindo a taxa de juro e ou extensão dos prazos 
de cumprimento da dívida. 
54 V.g transformação de passivo em capital próprio, v.g por entrada no capital da sociedade dos credores e ou através 
de novos empréstimos em condições especiais.  
55 V.g “haircut” pedir perdão parcial de dívida, incumprir. 
56AZEVEDO DOS SANTOS, JOSÉ MARIA, Classificação conceptual apresentada na aula contabilidade, in Mestrado em 
Direito, 13 de janeiro, 2014.  
57 Não obstante muitos dos sócios das sociedades de responsabilidade limitada serem verdadeiros “falidos ricos”, 
como dizia OLIVEIRA ASCENSÃO nas suas aulas da Faculdade de Direito de Lisboa, ainda que referindo-se em termos 
similares ao dono do EIRL. 
58 Salvo melhor opinião, atualmente diríamos A.T. em vez de “administração fiscal”. 
59 MORAIS, RUI DUARTE, Manual de Procedimento... pág. 161. 
60 GONÇALVES PEREIRA e CASTELO BRANCO, Os direitos e as garantias dos contribuintes e as prerrogativas da 
administração fiscal, in congresso OTOC, julho 2007. 
61 Art. 202º CRP “Função jurisdicional (1 - …). 2 - Na administração da justiça incumbe aos tribunais assegurar a 
defesa dos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos, reprimir a violação da legalidade democrática e 
dirimir os conflitos de interesses públicos e privados.” Esta nota de rodapé foi acrescentada por nós. 
25 
 
dos tribunais, nunca da A.T., não obstante a jurisprudência maioritária considerar que havendo o 
direito de audição prévia, este constitui um verdadeiro contraditório.  
 
Continuamos a considerar que não há na prática um verdadeiro contraditório, pois será sempre a 
A.T., parte interessada a analisar e a apurar a prova produzida em sede de audição prévia e a 
proferir, ou não, o despacho de reversão.62/63   
 
Quanto aos pressupostos processuais em termos do processo de reversão, importa salientar os mais 
relevantes, ou seja, a citação do devedor original findo este prazo a posterior citação do devedor 
subsidiário a audição prévia do responsável subsidiário conforme o nº 4 do art. 23º da LGT, bem 
como a elaboração da declaração fundamentada dos pressupostos da reversão e respetiva extensão, 
a incluir na citação.64   
 
Em termos da “sanção” aplicável, esta é pessoal, havendo uma dupla responsabilização dos 
devedores subsidiários, em virtude da pessoalização da “sanção” e da responsabilidade do seu 
património pessoal pelo remanescente, ou pela totalidade das dívidas fiscais da sociedade de 
responsabilidade limitada, devedora originária. Aliás, como veremos adiante, a título comparado, 
a responsabilidade dos administradores, gerentes e outros é considerada pela doutrina maioritária 




2.5 – A “derrogação” do princípio da separação de patrimónios das sociedades comerciais de 
responsabilidade limitada 
 
Estamos perante uma “derrogação”65 do princípio da separação de patrimónios das sociedades de 
responsabilidade limitada, acrescida:  
- da colocação em causa da responsabilidade limitada das sociedades comerciais face ao bem 
comum, receitas da A.T., desde que haja nexo de causalidade entre a insuficiência patrimonial para 
                                   
62 Muitos são os processos que o tribunal declara que audição prévia dos interessados foi meramente efetuada para 
cumprir formalidades, anulando-a, pois A.T. mantém, sem mais (ou seja sem fundamentar devidamente, ou alterar a 
fundamentação para incluir os argumentos dos revertidos) o seu parecer inicial. 
63 Ac. Tribunal Central Administrativo Norte, processo 00630/06.7 DEPNF, 11.01.2013. “O tribunal não pode 
considerar fundamentos (de facto ou direito) que não constem do acto e que só foram alegados posteriormente 
(fundamentação à posteriori), em sede de recurso jurisdicional, por corresponder à prática de administração activa, o 
que manifestamente está vedado aos tribunais.” 
64 Art. 23º n.º 4 da LGT. 
65 “Derrogação” significa anulação parcial, (latim: derogatio). 
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fazer face às dívidas tributárias, “trespassando-se” a responsabilidade tributária de pagamento para 
os devedores subsidiários, pessoas singulares.  
- de abuso direito, maior proteção dos direitos/créditos da A.T. em proporção inversa à proteção 
dos direitos dos sujeitos passivos, nomeadamente devedores constituídos como subsidiários. 
- de responsabilização pessoal/sancionatória, quase penal dos administradores, diretores, gerentes, 
ainda que de facto e ainda que por mera violação dos deveres de diligência e boa gestão, bem como 
dos responsáveis técnicos v.g. ROC’s e TOC’s, criando-se uma responsabilidade 
indemnizatória/sancionatória, inerentes às funções destes profissionais. 
- possível sobreposição, concurso de normas, do art. 24º da LGT com o art. 227º do Código Penal 
(CP)66 nos casos de insolvência dolosa, embora com sanções/penas distintas.  
 
Não obstante, estarmos em ramos de direito distintos, o facto é que em termos penais está tipificada 
a conduta respeitante à insolvência dolosa para quem tiver exercido a respetiva gestão ou direção 
efetiva da pessoa coletiva (mesmo que o devedor seja pessoa coletiva) e tiver praticado os factos 
descritos no n.º 1 por remissão do n.º 3 do art. 227º CP.67 /68 
 
Contudo, se a insolvência foi negligente não se enquadra no art. 227º do CP (incompetência não é 
crime), mas se a insolvência for dolosa está tipificada no CP., neste último caso, se em simultâneo 
houver um processo de reversão fiscal, há uma duplicação da penalização e de processos, penal e 
tributário. Importa, porém, constatar que quando o responsável subsidiário, dolosamente subtrai 
património à sociedade de responsabilidade limitada, por “certo que acautela” que não haja 
qualquer património em seu nome. Ou seja poderá, “esvaziar”, assim, qualquer hipótese de 
aplicação da reversão fiscal. 
                                   
66 Art. 227º n.º 1 do CP: 
 “O devedor que com intenção de prejudicar os credores: 
a) Destruir, danificar, inutilizar ou fizer desaparecer parte do seu património; 
b) Diminuir ficticiamente o seu activo, dissimulando coisas, invocando dívidas supostas, reconhecendo créditos 
fictícios, incitando terceiros a apresentá-los, ou simulando, por qualquer outra forma, uma situação patrimonial inferior 
à realidade, nomeadamente por meio de contabilidade inexacta, falso balanço, destruição ou ocultação de documentos 
contabilísticos ou não organizando a contabilidade apesar de devida; c) Criar ou agravar artificialmente prejuízos ou 
reduzir lucros; ou d) Para retardar falência, comprar mercadorias a crédito, com o fim de as vender ou utilizar em 
pagamento por preço sensivelmente inferior ao corrente; é punido, se ocorrer a situação de insolvência e esta vier a ser 
reconhecida judicialmente, com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias. (...). 3 - Sem prejuízo 
do disposto no artigo 12º é punível nos termos dos nºs 1 e 2 deste artigo, no caso de o devedor ser pessoa colectiva, 
sociedade ou mera associação de facto, quem tiver exercido de facto a respectiva gestão ou direcção efectiva e houver 
praticado algum dos factos previstos no nº 1.” O referenciado art. 12º respeita à actuação em nome de outrem. 
67
 Por remissão do art 227º n.º 3 do CP. 
68 Obviamente, todos os casos de dívidas tributárias, que não sejam enquadráveis como insolvência dolosa, não têm 




Por outro lado, a “derrogação” do princípio da separação de patrimónios das sociedades comerciais 
de responsabilidade limitada não se pode confundir com a desconsideração da personalidade 
jurídica das pessoas coletivas de responsabilidade limitada.  
 
“A utilização desta figura destina-se, (...), a salvaguardar os interesses dos credores e da sociedade, 
e não dos sócios ou do próprio veículo societário. Isto significa que este instituto nada tem a ver 
com a responsabilidade dos administradores, sendo este outro recurso jurídico, diverso daquele. 
Para que seja ativada, a desconsideração da personalidade jurídica, pressupõe a insuficiência 
patrimonial do ente societário e deve ter requisitos fortes, sob pena de anulação do fundamento 
existencial das sociedades de responsabilidade limitada. Assim, é preciso tratar a figura da 
desconsideração como aquilo que é: uma exceção.”69/70 
 
Na verdade, “A aplicação do instituto da desconsideração da personalidade jurídica tem carácter 
subsidiário, pois só deverá ser invocada quando inexistir outro fundamento legal que invalide a 
conduta do sócio ou da sociedade que se pretende atacar.”71 
 
Ora, em Portugal a doutrina da desconsideração da personalidade jurídica das pessoas coletivas 
não está positivada, assim, em termos de Direito Fiscal, “esbarra” no princípio da legalidade e 
como tal é impossível a sua aplicabilidade. Já em sede de Direito Comercial, como refere BARBARA 
                                   
69 CAIADO, BÁRBARA BARBIZANI DE CARVALHO DE MELO FRANCO (CAIADO, BARBARA), A desconsideração da 
personalidade jurídica na sociedade por quotas. Uma perspectiva comparada entre Portugal e Brasil, in Relatório 
apresentado à disciplina de Sociedades Comerciais como requisito parcial para obtenção do grau de Mestre, Ano 3 
(2014), nº 6, 3989-4073: http://cidp.pt/publicacoes/revistas/ridb/2014/06/2014_06_03989_04073.pdf, maio 2015. 
70“Diante da problemática da tutela de credores e do abuso da personalidade jurídica, relatámos a origem do 
levantamento do véu societário, como meio de solução para situações em que os sócios, aproveitando-se da armadura 
do ente coletivo, desvirtuam o sentido da personalidade jurídica para atender interesses próprios e prejudicar terceiros, 
passando pelo regime geral em Portugal e Brasil. Nesta fase, constatamos que os dois países enxergam a 
desconsideração da personalidade de maneira muito diferente. Em Portugal, diante da falta de previsão legislativa do 
recurso ao levantamento da personalidade coletiva, de um sistema de regras de conduta e responsabilização dos sócios 
e dos administradores denso, e de um conservadorismo do judiciário português, verificou-se uma aplicação da 
desconsideração da personalidade jurídica feita de uma forma muito mais ponderada, o que gera uma maior segurança 
jurídica do investidor. Todavia, ainda assim, a jurisprudência portuguesa, em razão da falta de um maior debate 
doutrinário acerca do tema e da escassez de regulação legal do instituto da desconsideração da personalidade jurídica, 
muitas vezes acaba por utilizar-se do recurso do levantamento de forma errônea, o que, ao seu turno, também causa 
incerteza jurídica. Por esta razão, entendemos que a desconsideração da personalidade jurídica deveria ser alvo de um 
maior debate da doutrina portuguesa e, se assim entenderem, alvo de uma determinação positivada que esclareça a 
citéria em que a aplicação deve ser efetivada. No caso do Brasil, em razão de um erro dogmático do legislador, a nossa 
crítica foi necessariamente mais vasta, pois, ao inserir a figura da desconsideração de forma positivada no ordenamento 
jurídico brasileiro, sem traçar requisitos adequados, confundindo a desconsideração com responsabilidade dos 
administradores, e reduzindo o instituto a verificação de insuficiência patrimonial da sociedade e solvibilidade do 
sócio, causou sérios problemas na aplicação da teoria pela jurisprudência do país.“ Idem.  
71 Vide Ac. STJ proc. 08A33991, de 3 de fev., 2009. 
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CAIADO72, a doutrina da desconsideração da personalidade jurídica das pessoas coletivas carece de 
um sério debate doutrinal. 
 
Resta concluir que ou o sócio-gerente é gerente de facto ou de direito, administrador ou outro 
responsável pela gestão e pode ver a reversão a operar nos termos do art. 24º nº 1 da LGT, ou então, 
não é per si, possível, em termos de Direito Fiscal, proceder à desconsideração da personalidade 
jurídica da pessoa coletiva de responsabilidade limitada.  
 
Já no Brasil a doutrina da superação ou desconsideração da personalidade jurídica73 está positivada 
“mas, antes de mais nada, não pode ser reputada panaceia a ser aplicada indistintamente a todos os 
casos em que o patrimônio da pessoa jurídica for inferior ao seu débito.”74  
 
BARBARA CAIADO75 refere algumas importantes vozes da doutrina brasileira v.g como HELENO 
TAVEIRA TÔRRES, doutrinador contrário à aceitação que a desconsideração da personalidade 
jurídica está autorizada pelo art. 135, III, do CTN, dizendo que o autor até aceita a aplicabilidade 
da teoria da desconsideração ao direito tributário, mas nega-se a admitir que ela ocorra no referido 
dispositivo. Nas palavras do Autor: “ (...) o art. 135 não resguarda qualquer equivalência com 
controle sobre simulação, interposição fictícia de pessoas ou de fraude à lei, (...). Nestes termos, o 
art. 135, do CTN, ao não se prestar como mecanismo de superação do modelo de separação 
patrimonial adotado pela legislação mercantil, não pode ser alegado para tais fins”.  
 
BARBARA CAIADO76 prossegue elencando outros doutrinadores como HUGO DE BRITO MACHADO: 
“a simples condição de sócio não implica responsabilidade tributária. O que gera a 
responsabilidade, nos termos do art. 135, III, do CTN é a condição de administrador de bens 
alheios. Por isto a lei fala em diretores, gerentes ou representantes. Não em sócios. Assim, se o 
sócio não é diretor, nem gerente, isto é, se não pratica atos de administração da sociedade, 
responsabilidade não tem pelos débitos tributários”, ou PAULSEN:“...não se pode deduzir do artigo 
135, III, do CTN que este encerre a teoria da desconsideração da personalidade jurídica, pois apenas 
cuida da responsabilidade pessoal daqueles que representam a pessoa jurídica quando agem com 
excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto”. 
 
Aliás, como refere MATHEUS RIVOIRO, a grande discussão sobre a responsabilização dos sócios 
mediante o instituto da desconsideração da personalidade jurídica na execução fiscal originalmente 
proposta contra a pessoa jurídica dá-se em torno da estrita legalidade e da tipicidade, características 
do direito tributário. Acrescenta o autor que a desconsideração da personalidade jurídica nos 
moldes como foi originalmente concebida seria uma afronta às bases do direito tributário. Aliás o 
                                   
72CAIADO, BARBARA, A desconsideração da personalidade jurídica..., Ano 3 (2014), nº 6, 3989-4073. 
73 Figura jurídica importada da Common Law. 
74 Processo de Apelação Cível n.º 200200120438, Relator: Desembargador JOSÉ PIMENTEL MARQUES, em 07 de maio 
de 2003, in www.tj.rj.gov.br. 




autor considera que a “maioria da doutrina não admite que haja no ordenamento jurídico tributário 
a expressa previsão da possibilidade de se desconsiderar a personalidade jurídica no curso da 
execução fiscal, quando os bens da sociedade não forem suficientes à satisfação da dívida. Apesar 
de a jurisprudência se manifestar no sentido contrário da doutrina majoritária.”77 
 
Há uma responsabilização pessoal e não a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade 
comercial de responsabilidade limitada, face ao administrador, gerente ou diretor, somente nos 
casos dos sujeitos tipificados no art. 135º III do CTN. 
 
Concluindo, no Brasil, apesar de existirem orientações opostas em termos de doutrina e 
jurisprudência, consideramos que nos termos do art. 135º do CTN não há aplicabilidade da 
desconsideração da personalidade jurídica da pessoa coletiva de responsabilidade limitada. Assim, 
acompanhamos a doutrina maioritária. 
 
3. O enquadramento normativo da reversão fiscal nos EIRL 
3.1 – Análise do art. 25º LGT 
O enquadramento normativo da reversão fiscal diverge do regime geral previsto no art. 24º da LGT, 
quando está em causa o Estabelecimento Individual de Responsabilidade Limitada (EIRL).  
Pode-se dizer que o EIRL é um tipo de organização comercial de responsabilidade limitada, mais 
frágil, daí ter, do ponto de vista normativo, um tratamento diferenciado. Mas, qual a diferença entre 
um EIRL e por v.g uma sociedade por quotas unipessoal!?  
 
A resposta é que praticamente não há diferenças em termos socioeconómicos, apesar de num caso 
estarmos perante um estabelecimento e noutro caso perante uma sociedade comercial com sócio 
único. Contudo, nos termos do n.º 1 do art. 25º da LGT “Pelas dívidas fiscais do EIRL respondem 
apenas os bens a estes afectos”. Enquanto nos termos do n.º 2 do mesmo artigo estabelece o 
legislador que ”em caso de falência do EIRL por causa relacionada com a actividade do seu titular, 
responderão apenas os seus bens78, salvo se se provar que o princípio da separação patrimonial foi 
devidamente observado na sua gestão”. É, pois, necessário que a causa da insolvência esteja 
relacionada com atividade do titular do EIRL, presumindo-se que o ónus da prova é do dono EIRL 
e que o responsável pela gestão é sempre o dono EIRL. Assim, respondem os bens do dono do 
EIRL, salvo se se provar que o princípio da separação patrimonial foi devidamente observado na 
sua gestão. 
  
                                   
77 RIVOIRO, MATHEUS RISSATTO, A desconsideração da personalidade jurídica na execução fiscal in Âmbito Jurídico. 
Com.br., maio 2015. 
78 Os bens do titular do EIRL. 
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Ora, se o sócio único de uma sociedade unipessoal por quotas, ou o administrador, gestor ou outro, 
provar que o princípio da separação patrimonial foi devidamente observado na sua gestão, deveria 
ter o mesmo tratamento tributário que o dono do EIRL em termos de reversão. Apesar de no início 
do art. 25º n.º 2 LGT se fazer referência “Sem prejuízo do artigo anterior...” ou seja, sem prejuízo 
da possibilidade de aplicabilidade do art. 24º ao EIRL havendo a hipótese de reversão, o facto, é 
que se for observado o princípio da separação de patrimónios “não se passa nada,” não há processo 
de reversão fiscal por dívidas à A.T., no que ao dono do EIRL diz respeito. 
 
3.2 - A possível (in)constitucionalidade? 
O dono do estabelecimento têm um tratamento privilegiado, bastando que prove, em caso de 
insuficiência patrimonial do EIRL para fazer face aos pagamentos devidos à A.T., que houve 
separação de patrimónios entre o pessoal e o património do EIRL. Nenhum outro requisito é 
imposto ao dono do EIRL.  
 
Contudo, se o EIRL for gerido por outrem, não está afastada a hipótese de reversão, prevista no 
art. 24º LGT, com todos os requisitos e relativamente a outros “revertidos”, ou seja devedores 
subsidiários.   
  
Neste particular, não há “derrogação” da responsabilidade limitada EIRL relativamente ao dono do 
EIRL, desde que ele demonstre que houve a separação de patrimónios pessoal e do 
estabelecimento, mesmo em caso de insolvência. Este requisito de separação entre património 
pessoal e societário é, também, uma obrigação para todas as sociedades comerciais de 
responsabilidade limitada em termos de gestão, v.g sociedades por quotas unipessoal, por quotas 
ou sociedades anónimas. Não obstante, para as sociedades comerciais de responsabilidade limitada, 
a reversão fiscal opera nos termos descritos no art. 24º n.º 1 da LGT. 
  
A solução legislativa mais equitativa, no sentido de respeitar os princípios da proporcionalidade, 
não descriminação e da igualdade (art. 13º CRP), seria a aplicabilidade do regime previsto para o 
EIRL, no que ao dono do estabelecimento diz respeito, às sociedades comerciais de 




Nas atuais circunstâncias, consideramos existir uma violação do princípio fiscal da 
proporcionalidade, da não discriminação e do princípio constitucional da igualdade previsto no art. 
13º CRP.79 
 
4. Garantias creditórias da A.T. 
4.1 – A penhora de créditos sobre empresas terceiras e outras garantias 
A A.T sobre efeito da “pressão” para obtenção de receita, encontra-se a enviar documentos de 
cobrança v.g penhora de créditos, para empresas terceiras notificando-as: 
“...para efectuar o depósito do valor penhorado no prazo de 30 dias a contar da penhora ou do 
vencimento, caso não se encontre vencido, nº1 art. 224º do Código de Procedimento e Processo 
Tributário, mediante guia(s) a obter através da página...”80 
  
Ora, o alegado art. 224º nº 1 CPPT dispõem “A penhora de créditos consiste na notificação ao 
devedor”. A empresa terceira é devedora, com base legal no art. 224º nº 1 CPPT? Não nos parece. 
 
Questiona-se se este procedimento leva a uma responsabilização da empresa terceira, ficando esta 
constituída como devedora tributária e os seus administradores, gerentes e outros sujeitos a 
reversão fiscal. Haverá uma transferibilidade das dívidas tributárias e a possibilidade de reversão? 
 
Este procedimento prático da A.T. é violador do princípio da legalidade, ou seja não está previsto 
em qualquer lei tributária, sendo uma “criação da A.T.” para alegadamente preservar os seus 
direitos creditórios, ou seja é uma medida cautelar sem sustentação legal. 
  
Na prática, isto levou a que empresas terceiras solicitassem aos seus fornecedores, quando os 
valores das faturas são particularmente elevados, declarações de inexistência de dívidas ao fisco e 
à Segurança Social, para proteção do património pessoal dos administradores, diretores, gerentes e 
outros. Estes últimos estão, também, a exigir às sociedades comerciais de responsabilidade limitada 
com que colaboram, seguros que cubram estas responsabilidades profissionais que assumem em 
virtude de um possível processo de reversão fiscal, que ponha em causa o seu património pessoal 
e a criação de um estigma social/pessoal. 
 
                                   
79 Em termos de proporcionalidade da sanção veja-se a título comparativo a limitação da responsabilidade do 
património pessoal, a 10% das remunerações da pessoa singular, no último ano de exercício de funções na empresa 
infratora, art. 69º n.º 4 do Novo Regime Jurídico da Concorrência.    
80 Excerto de exemplo da missiva da A.T. enviada às empresas terceiras (anexo 1). 
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Por outro lado, a imediata penhora de créditos por parte da A.T. vai gerar dificuldades acrescidas 
à sociedade comercial, na medida em que “abala” a confiança dos fornecedores e dos restantes 
“stakeholders”, impossibilitando v.g. a utilização de alguns instrumentos de gestão como o 
factoring, entre outros. Mais, a imediata penhora de créditos por parte da A.T., quando a empresa 
está com dificuldade para fazer “face” aos seus compromissos perante a A.T. ou em situação de 
insolvência iminente, é uma forma de ilidir a “nova” hierarquização de créditos nos termos do 
CIRE, v.g. primazia dos créditos dos trabalhadores/funcionários81.  
  
Recentemente, houve outras atuações da A.T. como a penhora de encomendas e de bens perecíveis, 
aliás de duvidosa legalidade. A A.T. iniciou práticas para garantir os próprios créditos, até agora, 
inéditas, ou seja sem sustentação legal. “A nova atitude é penhorarem as encomendas que as 
empresas, que são alvo de processo de execução das Finanças, fazem aos seus fornecedores. Há 
empresas que estão a deixar de poder encomendar matéria-prima para trabalhar, por terem dividas 
às Finanças.” Na prática, qualquer empresa nesta situação arrisca não poder funcionar. "Se as 
encomendas são penhoradas, param. Não se pode utilizar. É como a penhora de qualquer outro 
bem. Não podendo usar esses produtos, a empresa terá de encerrar”.82 
 
Na verdade, esta “inovação” do Ministério das Finanças começou a ser aplicada no final de 2014, 
e o facto é que estas penhoras levantam vários problemas v.g de quem é o material encomendado 
que fica apreendido. Do fornecedor ou do empresário que é cliente? Pode o fornecedor, que nada 
tem a ver com processo, voltar a ter acesso ao material retido?83 Mais, se não estamos, ainda, 
perante um ativo da empresa, estas encomendas não podem ser penhoradas. Estas penhoras 
carecem de sustentação legal, violando o princípio da legalidade e da proporcionalidade. 
 
Outra atuação da A.T. juridicamente questionável, por falta se sustentação legal, diz respeito à 
penhora de bens perecíveis. Na verdade, estas penhoras não garantem qualquer crédito da A.T., 
tendo como resultado único o prejuízo da sociedade comercial de responsabilidade 
limitada/empresário. 
 
                                   
81 De 2012 para 2013, A.T. aumento a sua graduação de créditos em 39%, dados do “Relatório Combate à Fraude e 
Evasão Fiscais e Aduaneira” 2013. 
82  CARVALHO, VIEIRA, Presidente da Associação LusaPME, in 




4.2 - Análise do ofício circulado n.º 60.082 de 22, fevereiro 2011 e do ofício circulado nº 60.091 
de 27, julho 2012 
Dispõe o oficio circulado n.º 60.082 de 22, fevereiro 2011 que a A.T. “...visa uniformizar os 
procedimentos e as práticas dos serviço da DGI84 à face da lei vigente, no que respeita ao 
desencadear imediato do mecanismo da reversão contra directores administradores e gerentes, no 
caso de se apurar a situação líquida negativa85 de pessoa colectiva e ente fiscalmente equiparado.” 
  
Não obstante, esta ser uma competência judicial segundo o art. 214 n.º 1 CPPT86 - “pode o 
representante da fazenda pública junto do competente tribunal requerer arresto de bens para 
garantir a dívida exequenda” - a A.T. prepara de imediato o processo de reversão. 
  
A A.T. subverte com este ofício circulado o normativo da reversão fiscal, “pervertendo” este 
instituto, numa “medida cautelar”, mas sem recurso ao tribunal competente. Ou seja, não há a 
mesma proteção jurídica do “revertido” v.g. quando se procede à aplicação do ofício circulado n.º 
60.082 de 22, fevereiro 2011 versus a proteção aos direitos inerentes às providências cautelares, 
v.g. a necessidade de um processo judicial de providência cautelar e a respetiva ação principal, 
onde impera uma decisão judicial com efetivo respeito pelo princípio do contraditório. 
 
No mesmo sentido dispõem o ofício circulado nº 60.091, de 27 de julho de 2012 que sempre que 
seja declarada a insolvência do devedor originário, e independentemente da avocação dos 
processos de execução fiscal, deve o órgão de execução fiscal apreciar a possibilidade de reversão 
das dívidas tributárias, perante os indícios de insuficiência de bens penhoráveis que emergem da 
declaração de insolvência da pessoa coletiva executada. Ora, isto é um pressuposto da 
responsabilidade tributária subsidiária, à luz do n.º 2 do art. 23º da LGT. “Nestes termos, o órgão 
de execução fiscal deve obrigatoriamente desencadear os procedimentos de instrução necessários 
para determinar a verificação ou não dos pressupostos legais de que depende a reversão contra os 
responsáveis subsidiários.”87 
 
                                   
84 DGI (Direção Geral Impostos). A nota de rodapé é da nossa responsabilidade. 
85 Uma empresa com uma situação liquida negativa, não é sinónimo de uma empresa que não consiga efetuar os 
competentes pagamentos à A.T. 
86 Art. 214º n.º 1 CPPT “Fundamentos do arresto. Conversão em penhora 
1 - Havendo justo receio de insolvência ou de ocultação ou alienação de bens, pode o representante da Fazenda Pública 
junto do competente tribunal tributário requerer arresto em bens suficientes para garantir a dívida exequenda e o 
acrescido, com aplicação do disposto pelo presente Código para o arresto no processo judicial tributário.” 
87 Ofício circulado nº 60.091, de 27 de julho de 2012. 
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Aliás, segundo RUI DUARTE MORAIS a lei continua a fazer depender de prévia decisão judicial a 
adoção destas medidas cautelares (art. 136º do CPPT). Porém, a lei atribui competência para a A.T., 
por decisão própria, adotar medidas de efeitos semelhantes. Assim, v.g, a apreensão de bens que 
tenham constituído objeto de contraordenação para garantia da prestação tributária (art.º 73º do 
RGIT) equivale em termos práticos, a um arresto. “Uma vez que a regra é que as medidas de 
apreensão judicial de bens para garantia de créditos tributários só podem ser tomadas após decisão 
dos tribunais, entendemos que a administração fiscal só pode, por decisão própria, adotar tais 
medidas em situação de excecional urgência. Não se verificando tal, a providência deverá ser 
anulada pelo tribunal.88” 
 
Ou seja, as instruções destes ofícios circulados são de “duvidosa” legalidade. Os efeitos destes 
ofícios circulados e do próprio instituto da reversão são os de verdadeiros “catalisadores de 
insolvências”. Aliás, a A.T. deveria, ao invés acompanhar o devedor principal de uma forma mais 
próxima uma vez que tem informação para isso (DF’s e IES89) evitando recorrer à reversão. 
  
A reversão fiscal na prática da A.T. tem resultado em numerosos processos v.g PER. No entanto, 
até 2013 dos 700 pedidos de empresas para recorreram ao PER90/91, só 200 empresas viram este 
processo aprovado.92 Na verdade, a pressão da A.T. com o objetivo de capitalizar receita, leva a 
que muitos gestores, administradores e outros responsáveis solicitem a insolvência das respetivas 
sociedades comerciais, a fim de se protegerem em termos patrimoniais e pessoais, mesmo em 
empresas com potencial viabilidade financeira93. Assim, acaba por ser a própria A. T. e o tecido 
                                   
88 MORAIS, RUI DUARTE, Manual de Procedimento..., pág´s. 311 e 312. 
89
 Como refere o ofício circulado 60.082 no seu ponto 2 “... A informação sobre a situação líquida negativa será 
extraída dos dados relativos à (IES).” 
90 PER deveria funcionar como um processo proactivo, efetivamente de revitalização e não como um “pré-anúncio 
de morte” das sociedades comerciais. 
91 Muitos dos processos PER foram rejeitados por voto contra da A.T. enquanto credora, com o objetivo de realização 
imediata de receitas fiscais, mesmo quando os valores em dívida à A.T. se podiam considerar irrisórios 
comparativamente aos valores em dívida face aos restantes credores. 
92 Abreu Advogados, in 
http://www.abreuadvogados.com/xms/files/05_Comunicacao/Noticias_Imprensa/PER_700_de_revitalizacao_aprese
ntados.pdf, junho, 2013 
93 Um novo pacote de medidas foi anunciado por PEDRO GONÇALVES (Secretário de Estado da Competitividade), para 
alterar o PER, transformando-o num efetivo processo de recuperação e revitalização de empresas, nomeadamente com 
abertura de uma linha de apoio dotada de seis mil milhões de euros já disponibilizados à banca. O problema parece 
residir no alinhamento dos Ministérios das Finanças e da Segurança Social com as “boas intenções” do Secretário de 
Estado da Competitividade.  
MALTA, JOÃO CARLOS, entrevista a PEDRO GONÇALVES, in Jornal de Negócios, 3 de junho 2014. (Informação 
sintetizada por nós, com base na entrevista). 
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empresarial do país a ficar prejudicado. Ou seja, a A.T. além de ser uma verdadeira “catalisadora 
de insolvências”, prejudica-se a si própria, pois inibe futuras receitas em sede de IRC.  
 
Ironicamente, a jurisprudência tem entendido que neste caso o devedor originário deveria solicitar 
previamente a insolvência da sociedade comercial, como já referimos, o que reforça o efeito de 
“catástrofe” no tecido económico nacional94. 
 
Além da “perversão” do instituto da reversão transformado numa medida cautelar que carece de 
fundamentação legal, há uma clara violação da hierarquização de créditos em situação de 
insolvência, como iremos seguidamente analisar 
 
Contudo, o mais grave é que a A.T. carece de sustentação legal para atuar desta forma, violando o 
princípio constitucionalmente protegido da legalidade. 
 
4.3 – Violação hierarquização de créditos em situação de insolvência 
Os trabalhadores detêm privilégio hierárquico sobre as dívidas tributárias em caso de insolvência, 
no, entanto, se por motivo de pagamento primeiro aos trabalhadores a empresa ficar incapaz de 
pagar à A.T., opera o instituto da reversão previsto nos termos do art. 24º nº 1 da LGT. Como 
afirma RUI PINTO DUARTE: “Para efeitos do CIRE, os créditos sobre a insolvência são: a) 
«Garantidos» e «privilegiados» os créditos que beneficiem, respectivamente, de garantias reais, 
incluindo os privilégios creditórios especiais, e de privilégios creditórios gerais sobre bens 
integrantes da massa insolvente, até ao montante correspondente ao valor dos bens objecto das 
garantias ou dos privilégios gerais, tendo em conta as eventuais onerações prevalecentes...”95  
 
Ora, é posição da jurisprudência que basta a “fundada insuficiência de bens (...) baseada 
nomeadamente no auto de penhora”96 para fazer operar a reversão em favor da A.T. Assim, 
consideramos que há uma violação da hierarquização de créditos no que concerne aos 
trabalhadores. A imediata penhora de créditos por parte A.T. restringe a primazia hierárquica 
creditória dos funcionários/trabalhadores.   
 
                                   
94
 V.g Ac. Tribunal Administrativo Sul de 23 de fevereiro 2010, processo nº 0370/09 e Ac. do mesmo tribunal de 10 
de junho, processo nº 03267/09. 
95 DUARTE, RUI PINTO, colóquio “O Código da Insolvência e Recuperação de Empresas", 16 de julho, 
2003 in http://www.dgpj.mj.pt/sections/informacao-e-eventos/anexos/sections/informacao-e-eventos/anexos/prof-
doutor-rui-pinto/downloadFile/file/RPD.pdf?nocache=1210675423.37 (consultado em 14/03/2014). 
96 Ac. do STA de 27 novembro, 1996, processo n.º 020782. 
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O Acórdão já referido, do STA de 27 novembro, 1996, proc. n.º 020782 é anterior à “nova” 
hierarquização de créditos, deixando posteriormente a esta data, a A.T. de ser credora privilegiada 
face aos funcionários/trabalhadores. Deste modo, esperamos que haja uma mudança no sentido de 
uma unificação consequente em termos jurisprudenciais, com o objetivo de ser causa justificativa 
da insuficiência patrimonial, o pagamento dos salários aos funcionários/trabalhadores, em termos 
de inibição de reversão. 
 
Este argumento encontra base legal na CRP principalmente, nos termos dos artigos 59º n.º 1 a) e 
59º n.º 3 da CRP onde está consagrada a proteção dos salários e da retribuição do trabalho. 
 
Na verdade, se uma empresa não pagar aos funcionários, não deve à A.T. v.g quer em sede de 
retenção na fonte, quer em sede de taxa social única. Contudo, se efetuar o pagamento aos seus 
funcionários/trabalhadores,97 cujos salários gozam de proteção constitucional e tiver por este facto, 
insuficiente património para fazer face às dívidas perante a A.T., poderá operar a reversão fiscal. 
Ora, “nenhum” administrador, gerentes e outros revertidos face ao exposto, paga primeiro aos seus 
funcionários/trabalhadores, arriscando-se a ser citado para um processo reversão fiscal. Como 
consequência a motivação dos funcionários/trabalhadores para trabalharem sem serem 
remunerados é nula, com tudo o que isto implica em termos de resultados da gestão. 
 
Não obstante, os créditos laborais dos trabalhadores gozarem de “privilégio imobiliário e 
mobiliário geral ou especial”98, a jurisprudência99 consolidada decidiu que “a atribuição do 
privilégio imobiliário especial previsto no art. 377º, n.º 1 b) do Código do Trabalho, pressupõe a 
alegação e prova, por parte do trabalhador, de que é no imóvel ou imóveis apreendidos que ele 
prestava a sua actividade”.100 Para terem supremacia hierárquica em termos de créditos laborais v.g 
numa situação de insolvência, os trabalhadores/funcionários têm que provar que era naquele 
determinado imóvel penhorado pela A.T. que prestavam a sua atividade laboral e obviamente, que 
como qualquer outro crédito, os trabalhadores/funcionários devem reclamar o respetivo crédito.  
 
                                   
97 Art. 59º n.º 1 a) e n.º 3 CRP “os salários gozam de garantias especiais, nos termos da lei.” 
98 MARTINS, LUÍS M, Insolvência, portal de reestruturação e recuperação insolvência..., maio 2009. 
99 Vide Ac. do STJ., de 19/06/2008, processo n.º 08B974. 
100 MARTINS, LUÍS M, (O código de trabalho já foi alterado várias vezes, desde 2008), no entanto prevalecem “os 
privilégios imobiliário e mobiliário geral ou especial no concerne aos créditos dos trabalhadores em situações de 
insolvência” in Portal da insolvência http://www.insolvencia.pt/artigos/254-os-creditos-dos-




Em matéria de garantia de créditos, o CIRE dispõe de uma cláusula de salvaguarda nos termos do 
art.18.º n.º 1 “Dever de apresentação à insolvência (...) O devedor deve requerer a declaração da 
sua insolvência dentro dos 60 dias seguintes à data do conhecimento da situação de insolvência, tal 
como descrita no n.º 1 do artigo 3.º, ou à data em que devesse conhecê-la. Acrescentando uma 
presunção inilidível quando “o devedor seja titular de uma empresa, presume-se de forma inilidível 
o conhecimento da situação de insolvência decorridos pelo menos três meses sobre o 
incumprimento generalizado de obrigações de algum dos tipos referidos na alínea g) do n.º 1 do 
art. 20º.”101 
 
Caso diferente, é o tipificado como crime de abuso de confiança no CP, por não serem entregues à 
A.T. valores já pagos por terceiros, pertença da A.T. e à guarda da sociedade comercial de 
responsabilidade limitada, como é o caso do IVA.  
 
Contudo, a insolvência, é quase sempre detetada primeiro pelos sócios e pode ser “contornada”. 
Sendo da competência dos sócios v.g a alteração da sede social, a sociedade pode deliberar a 
mudança da sede social, dentro da União Europeia, escolhendo um país com uma lei mais favorável 
à insolvência da sociedade, como é o caso v.g do Reino Unido. A atual lei de insolvência do Reino 
Unido tem tido como objetivo tentar resgatar as empresas que estão em “dificuldade”, minimizando 
as perdas e distribuindo razoavelmente os encargos entre os fornecedores, empregados e outros. 
Mas se empresa não for viável, terá que se proceder à sua liquidação. O produto da venda dos bens 
deverá ser para pagar os credores, de acordo com sua prioridade. A lei do Reino Unido concede 
uma maior proteção aos bancos ou outras partes com contratos que envolvem garantias legais 
contratuais. Estes credores com garantias são prioritários em termos de pagamento relativamente a 
outros credores, incluindo os funcionários e a maioria das outras pequenas empresas 
fornecedoras.102 O governo reconhece os direitos creditórios dos empregados, mas sujeita-os a um 
limite máximo, ainda, que periodicamente revisto. Estes créditos laborais são pagos diretamente 
                                   
101 CIRE, Art. 20º n.º 1 “g) Incumprimento generalizado, nos últimos seis meses, de dívidas de algum dos seguintes 
tipos: i) Tributárias; ii) De contribuições e quotizações para a segurança social; iii) Créditos emergentes de contrato de 
trabalho, ou da violação ou cessação deste contrato; iv) Rendas de qualquer tipo de locação, incluindo financeira, 
prestações do preço da compra ou de empréstimo garantido pela respectiva hipoteca, relativamente a local em que o 
devedor realize a sua actividade ou tenha a sua sede ou residência...”  
102 “ (...) The modern policy of UK insolvency law has been to attempt to rescue a company that is in difficulty, to 
minimise losses and fairly distribute the burdens between the community, employees, creditors and other stakeholders 
that result from enterprise failure. If a company cannot be saved it is "liquidated", so that the assets are sold off to 
repay creditors according to their priority (...) UK law grants the greatest protection to banks or other parties that 
contract for a security interest. If a security is "fixed" over a particular asset, this gives priority in being paid over other 
creditors, including employees and most small businesses that have traded with the insolvent company...” United 
Kingdom insolvency law, in org/wiki/United_Kingdom_insolvency_law, May 2015. 
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pelo Department for Business and Skills o qual, se subsume, então, como credor no processo de 
insolvência relativamente a estes montantes já pagos.103 
 
Ora, nos termos do Regulamento da União Europeia 1346 art. 3º n.º 1104 e art. 4º105 há uma 
verdadeira “Law Shopping”106ou mesmo um “Foro Shopping. ”107/108   Ou seja, em situação de 
“previsional insolvência”, os sócios podem evitar v.g a reversão, nomeadamente se a conduta do 
administrador, gestor ou outro, foi negligente, mudando a sede social, e “comprando” a lei ou o 
foro que mais lhes convém dentro da U.E., garantindo, também, uma melhor proteção dos créditos 
laborais pagos diretamente pelo Department for Business and Skills. 
 
5. Das multas e coimas e a (im)possibilidade de reversão 
 
A jurisprudência e a doutrina dividiam-se entre a responsabilidade civil ressarcitória e a 
responsabilidade penal no que concerne às multas e coimas fiscais e a possibilidade ou não da 
reversão fiscal nos termos do art. 24º da LGT. 
 
 Produziram-se vários Acórdãos com posições contraditórias entre o STA e o TC: 
 
O STA começa por frisar que embora a epígrafe do art. 8.º do RGIT tente camuflar esta transmissão 
de responsabilidade por infrações, o certo é que, independentemente dos sofismas que se procurem 
imaginar numa busca obsessiva de formas de ampliar as receitas da A.T. à custa dos cidadãos, é 
uma realidade insofismável que quem faz o pagamento de uma sanção pecuniária é quem a está a 
                                   
103 “The Government will meet various employees entitlements, but subject to limit which are periodically revised. 
These claims are all paid by the Department for Business and Skills which then claims as a creditor in the insolvency 
for the sums paid out.” Insolvency in brief, a guide to Insolvency terminology and procedure, in  
http://www.pwc.co.uk/assets/pdf/insolvency-in-brief.pdf, May 2015. 
104 Art. 3º n.º 1 Regulamento 1346 da União Europeia (U.E) “Os órgãos jurisdicionais do Estado-Membro em cujo 
território está situado o centro dos interesses principais do devedor são competentes para abrir o processo de 
insolvência. Presume-se, até prova em contrário, que o centro dos interesses principais das sociedades e pessoas 
colectivas é o local da respectiva sede estatutária.” 
105 Art. 4º n.º 1 Regulamento 1346 U.E “Salvo disposição em contrário do presente regulamento, a lei aplicável ao 
processo de insolvência e aos seus efeitos é a lei do Estado-Membro em cujo território é aberto o processo, a seguir 
designado «Estado de abertura do processo...” 
106 Escolha da lei pessoal mais favorável à sociedade comercial.  
107 Escolha do tribunal competente segundo a lei pessoal da sociedade comercial de responsabilidade limitada. 
108 TARSO DOMINGUES, PAULO, Localização societária e a alteridade/uniformidade do regime europeu da tutela dos 
credores sociais, in Seminário transferência da sede societária “QUEM NÃO ESTÁ BEM QUE SE MUDE.” FDUP, 
22 de maio, 2015.   
39 
 
cumprir, e que, efetuado o comprimento por terceiro, ele deixa de ser exigível ao autor da infração, 
pelo que esta responsabilização se reconduz a uma transmissão do dever de cumprimento da sanção 
do responsável pela infração para outras pessoas. Considera, pois, que estamos perante uma 
responsabilidade penal, que deixa de ser exigível a outrem que não o infrator, afastando a 
possibilidade de reversão.109  
  
  Discordando, o TC considera que não estamos perante uma qualquer forma de transmissão de 
responsabilidade penal ou tão pouco de transmissão de responsabilidade contraordenacional. Mais, 
acrescenta que o que o Regime Geral das Infrações Tributárias (RGIT) prevê é uma forma de 
responsabilidade civil subsidiária dos administradores e gerentes, que resulta do facto culposo que 
lhes é imputável de terem gerado uma situação de insuficiência patrimonial da empresa, que tenha 
sido causadora do não pagamento da multa ou da coima que era devida, ou de não terem procedido 
a esse pagamento quando a sociedade ou pessoa coletiva foi notificada para esse efeito ainda 
durante o período de exercício do seu cargo.110  
   
Novamente, responde, o STA que a cobrança destas dívidas de responsabilidade civil não figuram 
entre as dívidas que podem ser cobradas através do processo de execução fiscal, uma vez que tal 
cobrança não está prevista no predito artº 148º do CPPT. Deste modo, também, não pode haver 
reversão.111 
 
Com a nova redação art. 148º n.º 1 c) CPPT, pela lei nº 3-B/2010, de 28 de abril “as coimas (…) 
decorrentes da responsabilidade civil determinada nos termos do RGIT”, continuaram as decisões 
contraditórias entre Acórdãos do STA e do TC112, até que recentemente surgiu um Acórdão que 
veio dar acolhimento à doutrina maioritária. 
 
   O Ac. TC n.º 171/2014 Processo nº 1125 e 1126/201 publicado no Diário da República de 11 de 
março 2014 resolveu a questão, esperemos que definitivamente, declarando a inconstitucionalidade 
com força obrigatória geral do art. 8º n.º 7 RGIT.113  
                                   
109 Ac. STA de 4 de fevereiro de 2009, proc. n.º 0829/08. 
110 Ac.TC de 12 de março de 2009, proc. n.º 649/08. 
111 Ac. STA de 1 de julho de 2009, proc. n.º 031/08. 
112 Vide PEREIRA, RUI RIBEIRO, A reversão no processo de execução fiscal, in seminário da Ordem dos Advogados, 
Matosinhos, novembro 2014, mais referências a acórdãos contraditórios v.g Ac. STA de 27 de junho de 2012, proc. 
n.º 0623/12; Ac. do Plenário do TC n.º 437/2011, de 03 de outubro de 2011; Ac. STA. de 14 de abril de 2010, proc. 
064/10 ou Ac. STA, de 13 de Abril de 2011, proc. n.º 087/2011. 
113 “Estamos perante uma transmissão de pena com o sentido definido pelo artigo 30º, n.º 3, da Constituição, quando 
se verifica a imputação de responsabilidade a uma certa categoria de sujeitos para suprir a inoperatividade prática da 




Considerou o TC que “não se trata de uma responsabilidade ressarcitória civil, mas de uma 
responsabilidade penal”, concluindo por uma violação do art. 30 n.º 3 CRP, ou seja, pela violação 
do princípio ne bis in idem114. 
     
Enfim, atualmente não há possibilidade de reversão por multas e coimas, havendo, unicamente, a 
possibilidade do devedor principal ressarcir A.T. em sede cível. Este Ac. TC n.º 171/2014 Processo 
n.º 1125 e 1126/201, ao impossibilitar a reversão sobre multas e coimas fiscais, colocou um 
“marco” no historial da reversão em Portugal. Tratava-se, de facto, de uma dupla penalização, ou 
seja, se não houver património do devedor original para pagamento das multas e coimas, não há 
subsidiário tributário. 
 
Resumindo, houve uma “querela” jurisprudencial sobre a qualificação do tipo de responsabilidade 
prevista no art. 8º do RGIT. Antes da alteração do art. 148º n.º1 c) do CPPT, o STA entendia que 
o pagamento de uma sanção pecuniária reconduzia, no caso de reversão a uma transmissão do dever 
de cumprimento da sanção por outras pessoas não responsáveis pela infração.  
 
Por seu turno, o TC considerava que não se tratava de uma transmissão de responsabilidade penal 
nem tão pouco contraordenacional, mas sim de uma responsabilidade civil subsidiária dos 
administradores, gerentes e outros. Respondendo, o STA assumiu que a cobrança destas dívidas 
não figuram entre as dívidas que podem ser cobradas por processo de reversão fiscal nos termos 
do art. 148º do RGIT. 
                                   
A responsabilidade solidária do administrador ou gerente pressupõe que, em momento anterior, tenha sido estabelecida 
a responsabilidade penal da pessoa coletiva, com a aplicação de uma multa. A determinação em concreto da medida 
da pena, no correspondente processo penal, tem por base fatores exclusivamente atinentes à pessoa coletiva enquanto 
autora da infração, e à qual são estranhas quaisquer circunstâncias que digam pessoalmente respeito ao responsável 
solidário, como o grau de culpa ou a sua situação económica. 
Certo é que constitui condição da responsabilidade solidária, nos termos do n.º 7 do artigo 8º do RGIT, a 
comparticipação do gerente na prática da infração tributária, mas essa relação de causalidade, podendo originar uma 
responsabilidade pessoal, não tem qualquer interferência na fixação da multa aplicável à pessoa coletiva. A 
responsabilidade solidária opera independentemente da responsabilidade pessoal do condevedor e quer a este seja ou 
não imputada, a título individual, a mesma infração. 
A norma prevê, por conseguinte, não já uma mera responsabilidade ressarcitória de natureza civil, mas uma 
responsabilidade sancionatória por efeito da extensão ao agente da responsabilidade penal da pessoa coletiva. 
Poderá dizer-se que a comunicação ao administrador ou gerente da multa aplicada à pessoa coletiva pela prática da 
infração corresponde a um mecanismo de garantia de pagamento do quantitativo monetário da multa, que não encerra 
uma censura penal, nem impede o ulterior exercício do direito de regresso contra a sociedade, nem tem para o 
responsável solidário outras consequências de natureza estritamente penal (cfr., neste sentido, o acórdão de 
uniformização de jurisprudência do STJ, de 8 de janeiro de 2014).” Extrato do Ac. TC n.º 171/2014, processo nº. 1125 
e 1126/201. 
114 Consiste na não repetição (bis) de uma sanção sobre mesmo facto (in idem); expressão utilizada especialmente 




Operando-se uma revisão ao art. 148º n.º 1 c), pela lei 3-b/2010, de 28 de Abril, o processo de 
execução fiscal115 passou a abranger a cobrança coerciva as dívidas provenientes de coimas e outras 
sanções pecuniárias decorrentes da responsabilidade civil determinada nos termos do RGIT. Esta 
alteração legislativa levanta nova “querela” entre STA e o TC, culminando na decisão de 
declaração de inconstitucionalidade com força obrigatória geral do art. 8º n.º 7 RGIT, que dispunha, 
até então que “quem colaborar dolosamente na prática de infracção tributária é solidariamente 
responsável pelas multas e coimas aplicadas pela prática da infracção, independentemente da sua 
responsabilidade pela infracção, quando for o caso”. 
 
A reversão destas dívidas, ainda que dolosas e solidárias nos termos do RGIT, deixou de ser 
exequível, em virtude desta declaração de inconstitucionalidade com força obrigatória geral. 
 
6. O enquadramento normativo da reversão116 fiscal no Brasil (art. 135º CTN)   
 
Após uma reflexão crítica sobre alguns artigos que configuram a reversão fiscal em Portugal no 
que concerne a alguns sujeitos visados em termos de responsabilidade subsidiária, importa analisar 
comparativamente outro ordenamento para de um outro ponto de vista eventualmente preconizar 
uma solução diferente da responsabilidade prevista no art. 24º n.º 1 da LGT. Como vimos, o 
tratamento que este artigo da LGT dá ao dolo e à negligência é o mesmo e tal, no nosso 
entendimento, configura uma violação do art. 13º da CRP, ou seja do princípio da igualdade e dos 
princípios fiscais da proporcionalidade e da não discriminação. 
 
Analisemos, pois, a responsabilidade tributária, prevista no art. 135º do CTN117 brasileiro, com 
especial relevo no que respeita à responsabilidade dos sujeitos elencados no “inciso” II e III deste 
artigo. Este elenco de sujeitos é uma das dúvidas que sistematicamente aparecem debatidas na 
jurisprudência e doutrina brasileiras: quem deve ser considerado sujeito para efeitos do art. 135º 
III do CTN? Maioritariamente prevalece o entendimento que este artigo abarca diretores, gerentes, 
representantes e empregados com poderes de administração sejam ou não sócios. Sendo certo que 
                                   
115 No nosso entender tributário. 
116 Embora não haja a figura da reversão fiscal no ordenamento normativo do Brasil, há diversos tipos de 
responsabilidade tributária v.g pessoal, por substituição, subsidiária e até solidária no que concerne v.g aos mesmos 
sujeitos previstos no art. 24º nº 1 da LGT. 
117  “São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias resultantes de atos 
praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos: 
I - as pessoas referidas no artigo anterior; 
II - os mandatários, prepostos ou empregados; 
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.” 
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a sua responsabilidade só se enquadra no art. 135º CTN, quando estes sujeitos estão no exercício 
da sua atividade (administração da pessoa coletiva) e ficar provado que o sujeito agiu com abuso 
de poder, infração de lei ou ao contrato social/estatutos. 
 
Aliás, um dos critérios apontados pela doutrina é a “consideração em facto externo”, ou seja, se 
uma pessoa referenciada como sujeito do art. 135º do CTN, não tem poderes para tomar decisões 
em matéria tributária ou ainda que tenha no caso concreto, não teve qualquer participação por ação 
ou omissão no ilícito realizado com excesso de poder, infração de lei, ou ao contrato 
social/estatutos não deverá responder pessoalmente pelos créditos correspondentes às obrigações 
tributárias daí resultantes.  
 
Os sujeitos deste art. 135º, especialmente os previstos no “inciso” II e III, estão em paralelo com 
os sujeitos visados nos termos do art. 24º n.º 1 da LGT portuguesa, que visa a responsabilidade por 
dívidas tributárias dos administradores, gerentes, gestores, de facto ou de direito, em termos 
subsidiários se o devedor originário não efetuou os pagamentos tributários devidos, não obstante, 
ressalvadas as diferentes perspetivas dogmáticas inspiradoras de cada um dos ordenamentos 
normativos. 
 
Porém, no que concerne ao Brasil, importa questionar se a falta de pagamento de obrigações 
tributárias é suficiente para fazer operar o art. 135º do CTN.  
 
A jurisprudência e a doutrina brasileira têm considerado que a simples falta de pagamento do 
tributo não é considerado uma infração de lei.118 Ou, seja, contrariamente a Portugal, a 
responsabilidade do devedor originário não é “transmissível” ao devedor subsidiário, respeitando-
se a identidade da pessoa coletiva. Havendo falta de pagamento ou atraso, será sempre a pessoa 
coletiva devedora tributária originária que assume as consequências legais desta situação.  
 
Inclusive, o STJ do Brasil tem fixado jurisprudência sobre este assunto, entendendo que não é 
bastante a falta de pagamento, ou “inadimplemento da responsabilidade tributária”, para que haja 
a responsabilidade prevista no art. 135º CTN. Na verdade, esta jurisprudência assenta no sentido 
de que a imputação da responsabilidade prevista no art. 135, III, do CTN não está vinculada apenas 
ao inadimplemento da obrigação tributária, mas à comprovação das demais condutas nele descritas 
(prática de atos com excesso de poderes ou infrações de lei, contrato social ou estatutos). Assim, 
considera que não há porque falar em responsabilidade objetiva.119 Aliás, considera que a 
                                   
118 Não obstante ser uma obrigação legal proceder ao pagamento atempado dos tributos. 




responsabilidade tributária prevista no art. 135, III, do CTN, imposta ao sócio gerente, ao 
administrador ou ao diretor de empresa comercial só se caracteriza quando há a dissolução irregular 
da sociedade ou se comprova a prática de atos de abuso de gestão ou de violação da lei ou do 
contrato. Os sócios da sociedade de responsabilidade limitada não respondem objetivamente pela 
dívida fiscal apurada em período contemporâneo a sua gestão, pelo simples fato de a sociedade não 
recolher a contento o tributo devido, visto que, o não cumprimento da obrigação principal, sem 
dolo ou fraude, apenas representa mora da sociedade contribuinte e não infração legal deflagradora 
da responsabilidade pessoal e direta do sócio da sociedade.120/121  
 
Ou seja, a ação com excesso de poderes ou infração de lei, ao contrato social ou ao estatuto da 
empresa é um elemento para que haja responsabilidade nos termos do art. 135º do CTN, logo o 
dolo é essencial para esta responsabilidade tributária, não sendo aceitável a mera negligência, 
contrariamente ao previsto no art. 24º da LGT. 
 
6.1 – Tipo de responsabilidade tributária está prevista no art. 135º CNT  
 
Importa saber que tipo de responsabilidade tributária se encontra plasmada neste artigo. Esta 
questão é muito polémica quer em termos jurisprudenciais quer em termos doutrinais.  
 
Na verdade, quanto à classificação jurídica da responsabilidade tributária existem pereceres que 
consideram tratar-se de responsabilidade pessoal, substitutiva, subsidiária e até solidária. 
 
Não obstante, toda esta divergência doutrinária, MARIA RITA FERRAGUT, entende que nos termos 
do art. 135º do CTN, o responsável é o de forma individual assumindo as consequências dos seus 
atos por praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, mesmo 
que exerça estas funções a título pessoal ou como mandante. Neste sentido, a pessoa jurídica 
originária estaria eximida de qualquer obrigação, embora seja quem efetivamente realizou o facto 
que gera a relação jurídico tributária. Assim, defende que essa responsabilidade é “pessoal”, no 
sentido de não ser subsidiária.122   
                                   
120 Recurso (Re.) 121.021-PR, Relator Ministro, NANCY ANDRIGHI, de 11 de setembro de 2006. 
121 Outro exemplo de jurisprudência fixada pelo STJ foi no julgamento do REsp. 1.101.728/SP, Relator Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, submetido ao rito dos recursos repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual, ”a 
simples falta de pagamento do tributo não configura, por si, nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade 
subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes 
ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa”. Agravo Regimental no Recurso Especial (AgRg.) no 
(REsp.) 1265515/AP, 2011/0163530-8, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS; órgão julgador: T2 - Segunda Turma 
data do julgamento: 14 de fevereiro de 2012. Publicado em 23 de fevereiro de 2012. 
122FERRAGUT, MARIA RITA, Responsabilidade Tributária e o Código Civil de 2002, Sº Paulo, Noeses, 2009, pág. 118 




Outra importante voz da doutrina, LUCIANO AMARO, opina que a responsabilidade do art. 135º do 
CTN é uma responsabilidade por substituição. Ou seja, considera que este normativo exclui a 
responsabilidade do devedor originário “a responsabilidade pessoal deve ter aí o sentido de que ela 
não é compartilhada com o devedor original (...) não se trata, portanto de responsabilidade 
subsidiária de terceiro, nem de responsabilidade solidária. Somente o terceiro responde, 
pessoalmente”123 
 
Já PAULO BARROS DE CARVALHO considera que “nosso entendimento é no sentido de que as 
relações jurídicas integradas por sujeito passivos alheios ao fato tributado apresentam a natureza 
de sanções administrativas”.124 
 
ALEXANDRE MACEDO TAVARES considera o nascimento da responsabilidade por substituição tem 
como causa efetiva a necessária prova da prática de atos dolosos, (principio da culpa subjetiva) 
realizados em desfavor da pessoa jurídica substituída, “...automaticamente se tem por afastado da 
relação jurídico-tributária a pessoa definida na lei como sujeito passivo do encargo tributário.” 
Prossegue a título conclusivo que ”não se pode emprestar a natureza jurídica solidária nem 
tampouco subsidiária a esta sufragada responsabilidade, na medida que se exterioriza em razão de 
conduta consciente, pessoal, ilícita e desautorizada do administrador de bem alheio.”125  
 
“A manifestação de vontade da sociedade ocorre através de sua diretoria, composta por seus 
administradores, que podem ser sócios ou não, incumbidos de gerenciar a sociedade para que esta 
atinja seus objetivos. Numa gestão regular, os administradores não serão responsabilizados pelos 
débitos da sociedade, porquanto apenas manifestam a vontade da pessoa jurídica.”126 Continuando, 
acrescentam estes Autores que quando os sujeitos previstos no art. 135º III do CTN agem contra a 
lei ou ao contrato social, ou seja, numa má gestão os administradores podem ser pessoalmente 
responsabilizados pelos débitos da pessoa jurídica, conforme ocorre na aplicação da 
                                   
123 AMARO, LUCIANO, Direito Tributário Brasileiro, 11ª Ed., Sº Paulo, Saraiva, 2005, pág. 327. 
124 CARVALHO, PAULO DE BARROS, Curso de Direito Tributário, 22ª edição, Sº Paulo, Saraiva 2010, pág. 388. 
125 TAVARES, ALEXANDRE MACEDO, Dívida Fiscal Societária e a Natureza Específica da Responsabilidade Dos 
Sócios-Gerentes e Diretores: SOLIDARIEDADE INCONTESTE OU SUBSTITUTIVIDADE EXCEPCIONAL? in 
Novos Estudos Jurídicos. Ano VI - n.º 13 - p. 109, outubro /2001. 
126 MARTINS, ADRIANO OLIVEIRA e TAKETA, DIOGO, A responsabilidade dos sócios na sociedade limitada à luz do 




desconsideração da personalidade jurídica, em que a pessoa jurídica é desconsiderada, com o fito 
de responsabilizar pessoalmente o administrador pelos seus atos.127/128 
 
O art. 135 do CTN é uma norma de caracter excecional: “Logo, como norma restritiva de direito, 
de índole eminentemente excepcional, não pode comportar interpretação extensiva ou integração 
analógica.”129/130 
 
Ainda que haja vozes discordantes destas posições doutrinárias no Brasil, as considerações citadas 
parecem plasmar a melhor doutrina. 
 
Pelo contrário, o art 24º n.º 1 da LGT consagra, indevidamente na nossa opinião, uma 
responsabilidade tributária não pessoal, em termos de doutrina e jurisprudência maioritária, mas 
subsidiária, operando sem que haja diferenças normativas entre a atuação dolosa ou negligente.  
 
Ora, a solução brasileira é mais equitativa e ajustada, pois só permite a “transmissão” da 
responsabilidade tributária do devedor originário para outro sujeito, quando este atou com dolo. 
Pelo exposto anteriormente, se este normativo fosse influenciador em Portugal do art. 24º n.º 1 da 
LGT, procedendo-se à análise deste à luz do art. 13º da CRP, seriamos categóricos em afirmar  que 
não haveria a violação do princípio da igualdade. Por outro lado, os princípios jurídico fiscais da 
proporcionalidade e da não da discriminação, também estariam salvaguardados, sobretudo com a 
tipificação das condutas dolosas a considerar como o excesso de poderes, infração de lei e ao 
contrato social/estatutos. 
 
6.2 - Excesso de poderes, infração de lei e ao contrato social/estatutos 
 
O legislador brasileiro não define, nos termos do art. 135º CTN, excesso de poderes, infração de 
lei e ao contrato social/estatutos, como, aliás, faz parte da boa prática legislativa. Tal compete à 
jurisprudência e à doutrina. No entanto, importa esclarecer o que a jurisprudência e a doutrina 
entendem por excesso de poderes, infração de lei e ao contrato social/estatutos. 
  
                                   
127 Idem. 
128 A desconsideração da personalidade jurídica já foi referenciada no ponto 2.5. Não obstante ser nosso 
entendimento, contrariamente ao Autor, que esta não se aplica ao art. 135º do CTN, conforme já explicamos. 
129 Aliás, tal como acontece no direito fiscal português. 
130 MACHADO, HUGO DE BRITO, Curso de Direito Tributário, 18ª Ed. Sº Paulo, Malheiros, 2000, pág.s 125 e 126. 
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O excesso de poderes tem que ser considerado tendo por base os deveres e boa gestão131 do 
administrador,132 que têm como limite da sua ação ou omissão o objeto social, perfeitamente 
definido nos estatutos/contrato social. Quando age em conformidade com o objeto social e nas suas 
próprias funções contratuais desenvolve o seu mandato de forma regular criando um conjunto de 
direitos, deveres e obrigações legítimas para a pessoa coletiva que representa, sem exceder os seus 
poderes. Em sentido oposto, se extrapolar os poderes que constituem o seu mantado, age (ou não 
age, omitindo ação que deveria ter tido) caracterizando-se a sua conduta por excesso de poderes. 
Não obstante, os direitos e deveres destes não se esgotam no contrato social e no contrato de 
mandato do administrador e outros. Ou seja, não tem que haver uma menção expressa para cada 
ação ou omissão conforme art. 1.015 do CC brasileiro: “No silêncio do contrato, os administradores 
podem praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade: não constituindo objeto social, a 
oneração ou venda de bens imóveis depende do que a maioria dos sócios decidir.” 
 
Como refere MARIA RITA FERRAGUT deve tipificar-se o facto como “além do autorizado”:133  
“... é a expressão usada para indicar todo o ato é praticado por uma pessoa, em virtude de mandato 
ou de funções, fora dos limites da outorga ou da autoridade, que lhe é conferida.”134 
“... os atos praticados pelo gestor com abuso de poder e que geram a sua responsabilidade tributária 
devem ser claramente dolosos, pois para a aplicação do art. 135 o dolo é elementar.”135 
 
Mais, dessa ação ou omissão deve surgir uma obrigação tributária para a pessoa coletiva por ele 
representada.  
 
Já quanto à infração de lei, em teoria toda a ação ou omissão contrária a qualquer comando 
normativo constitui esta tipificação, o que geraria sempre em abstrato a responsabilidade pessoal 
do administrador. Ou seja, em tese tal levaria à inexistência de qualquer responsabilidade da 
sociedade e ao fim da sua própria personalidade jurídica autónoma, tal como consagrada nos 
diversos ordenamentos jurídicos. Contudo, estamos em sede do art. 135º do CTN e não se pode 
falar em infração de lei que não o seja no âmbito tributário v.g estariam excluídas infrações de 
outra natureza, como as de natureza ambiental entre outras. 
 
                                   
131 No CSC português os deveres de boa gestão encontram-se previstos, essencialmente, no art. 64º. 
132 A referência a administrador é em termos latos, poderá ser gerente, sócio-gerente, diretor, ou representante, 
entenda-se “administrador” quem tem os poderes para administrar a sociedade. 
133 FERRAGUT, MARIA RITA, Responsabilidade Tributária e o Código..., pág. 128, 2009. 
134 SILVA, DE PLÁCIDO, Vocabulário Jurídico, in V.II 12ª edição, Rio de Janeiro: Forense, 1996, pág. 236. 




Como muito bem explica parte da doutrina, v.g MARIA RITA FERRAGUT, estas infrações implicam 
“...toda a preposição prescritiva vinculada ao exercício da administração, cujo desrespeito implique 
a ocorrência dos fatos jurídicos tributários.” 136/137  
 
Já referimos, a mera falta de pagamento não é considerada pela jurisprudência e pela doutrina como 
infração de lei. Aliás, sobre esta matéria o STJ brasileiro138 tem reiterado que “o inadimplemento 
da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio 
gerente”139/140 
 
A infração do Contrato Social ou dos Estatutos parece fácil de perceber, ou seja que toda a ação ou 
omissão por parte do “administrador”141, no que concerne ao preceituado nos estatutos ou no 
contrato social enquadra-se no art. 135º do CTN. Contudo, como no caso da infração de lei e do 
excesso de poderes, neste caso, também, é imperioso que se esteja perante factos geradores de 
responsabilidade tributária, acrescido do dolo, elemento essencial para que haja responsabilidade 
pessoal ou substitutiva do “administrador”. 
 
Não obstante, a jurisprudência têm-se deparado com diversas dúvidas sobre o enquadramento de 
outras questões nos termos do art. 135º do CTN e o respetivo enquadramento como excesso de 
poderes, infração de lei e ao contrato social/estatutos, essencialmente da dissolução irregular da 
sociedade, da ausência de pedido de auto falência ou na simulação na constituição da empresa.142 
 
Em suma, o art. 135º do CTN prima por considerar exclusivamente o dolo como elemento essencial 
para que haja responsabilidade pessoal por dívidas tributárias do administrador, gestor, gerente ou 
outros, tipificando as condutas geradoras desta responsabilidade pessoal, ao invés do art. 24º da 
LGT.  
                                   
136  Idem, pág. 129. 
137 A autora comenta, neste caso, a interpretação que faz da opinião de RENATO LOPES BECHO (Juiz Federal). 
138 Como é sabido, devido à influência da Common Law, o Brasil não dispõem de foro específico para dirimir conflitos 
Administrativos e Tributários (TAF´S), como em Portugal. 
139 Súmula 430 do STJ, Brasil. 
140 Veja-se como o STJ brasileiro carateriza a responsabilidade tributária: “solidaria”, não obstante o caput do art. 
135º CTN ser claro na classificação da responsabilidade como pessoal.  
141 Em termos genéricos, aquele que exerce a função gestão na sociedade comercial de responsabilidade limitada. 
142 Não abordaremos estas questões debatidas pela jurisprudência brasileira em virtude de não terem paralelo no art. 
24º n.º 1 da LGT. 
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Ora, a tipificação das ações dolosas geradoras de responsabilidade tributária dos revertidos nos 
termos do art. 24º nº 1 da LGT, seria, salvo melhor opinião, uma importante garantia para os 
administradores, gestores, gerentes ainda que de facto ou de direito e outros revertidos. Não 
podemos esquecer que algumas das condutas referenciadas como prática corrente da A.T. em 
Portugal, carecem de sustentação legal. O imediato operar da reversão com base na manifesta 
insuficiência de bens do devedor originário ou em D.F´s de resultado negativo, têm sido um 
importante catalisador de insolvências e como muito bem defende TÂNIA CUNHA MEIRELES143 a 
reversão foi subvertida, muitas das vezes numa medida cautelar mas com uma diminuição de 
garantias para o revertido.  
 
A atuação que a A.T. tem vindo a desenvolver em termos de responsabilização do devedor 
subsidiário, revertido, “práticas de duvidosa legalidade” que seriam pouco prováveis perante uma 
solução normativa como a consagrada no art. 135º CTN, devido à tipificação e à abrangência de 
situações exclusivamente dolosas. 
 
6.3 - Análise do art. 134º CTN no que concerne aos sujeitos (por remissão do art. 135º I) 
 
Algumas vozes da doutrina brasileira144 consideram existir “um timbre sancionatório” no art. 134º 
por violação deveres inerentes às suas funções, quer por ação quer por omissão. Vejamos, o 
exemplo do ponto VII quando se trata de responsabilidade dos sócios em caso de liquidação de 
sociedade de pessoas. Ou seja, quando se trata de outro tipo de sociedade que não seja de pessoas145 
não há aplicabilidade do art. 134º VII.  
 
MARIA RITA FERRAGUT146 opina mesmo que “a definição da natureza jurídica das sociedades 
limitadas (...) revela-se extremamente importante, já que, a partir da conclusão obtida, teremos ou 
não a subsunção dessa espécie societária ao inciso VII, do artigo 134, do Código Tributário 
Nacional,” mais acrescenta, “o artigo 134 do Código Tributário Nacional não se aplica aos sócios 
de sociedade limitada, e aos de sociedade anônima.”147 
 
                                   
143 MEIRELES, TÂNIA CUNHA, Da Responsabilidade dos Gestores de Sociedades perante os Credores Sociais: A 
Culpa nas Responsabilidades Civil e Tributário, Almedina, 2009. 
144 V.g CARVALHO, PAULO BARROS, Curso Direito Tributário…, 22ª edição, Sº Paulo, Saraiva 2010. 
145 Por distinção das sociedades de capitais. 
146 FERRAGUT, MARIA RITA, Responsabilidade Tributária..., Sº Paulo, Noeses, 2009. 
147  Idem. 
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As sociedades de responsabilidade limitada, não sendo sociedades de pessoas, não se encontram 
abrangidas nos termos do art. 134º do CTN. Esta é a razão por que não fazemos um estudo 
comparado com Portugal no que concerne ao art. 134º do CTN e o art. 24 n.º 1 da LGT. 
 
Enfim, ao traçarmos um paralelo entre o art. 24º n.º 1 da LGT e o art. 135 do CTN verificamos a 
existência de uma alternativa em termos de Direito comparado, mais harmonizada com os 




Tendo efetuado uma reflexão em torno do instituto da reversão fiscal (art. 24º LGT), 
designadamente quanto ao tipo de responsabilidade tributária, requisitos, ónus da prova, 
“derrogação” do princípio da separação de patrimónios, bem como a comparação com art. 25º da 
LGT (referente ao EIRL), a atuação prática da A.T e as suas as garantias creditórias, entre outras, 
foi possível extrair algumas conclusões críticas quanto ao instituto da reversão fiscal em Portugal: 
 
i) Analisando o corpo do art. 24º da LGT, verifica-se que o legislador não foi “feliz” na redação da 
epígrafe versus o “corpo” do artigo. Na verdade, a epígrafe deste artigo não é indicativa da 
regulamentação normativa em termos de conteúdo, porque não enuncia quer a gerência de facto, 
eventualmente exercida por procuração, quer a dissociação da gestão da detenção efetiva da 
propriedade, que opera em muitas das sociedades comerciais de responsabilidade limitada. No 
nosso entender o legislador teria sido mais “assertivo” se tivesse denominado o art. 24º da LGT 
“Os responsáveis subsidiários na reversão do processo execução tributária”. 
  
ii) O próprio nome do instituto “reversão” é desadequado, pois reversão é sinónimo de regresso, 
devolução ou retorno. Ora, o constituído subsidiário tributário nos termos art. 23º e 24º da LGT, o 
sujeito, não é o devedor original, então como se pode operar a “reversão do processo de execução 
fiscal”!? Ao referir-se a reversão “fiscal” o legislador não teve em consideração que não estão em 
causa só dívidas fiscais, mas também, dívidas de natureza tributária, como dívidas à Segurança 
Social (art. 7º D.L nº 42/2001), contribuições, juros, reembolsos e restituições de prestações, 
devolução de subsídios e financiamentos, custas entre outros. Ou seja, há no nome do instituto e 
por questões de mera lógica, uma clara falta de harmonização conceptual. 
 
iii) A alteração legislativa surgida com a introdução do art. 153º n.º 2 do CPPT em conjugação com 
o art. 23º n.º 2 não implica o “afastamento” da disposição do art. 638 C.C referente ao Benefício 
da Excussão Prévia. Caso contrário, poderíamos estar perante outro tipo de responsabilidade 
tributária que não a subsidiária, mas, v.g uma responsabilidade solidária. 
 
iv) O devedor subsidiário, efetuado o processo de reversão fiscal, além de responder com o seu 





v) A LGTE é bastante diferente da portuguesa, existindo um procedimento próprio para declarar e 
exigir a responsabilidade subsidiária que se encontra previsto no art. 176º da LGTE, e que prevê 
que, só após a declaração de falência do devedor principal (o devedor originário), a A.T. espanhola 
estará em condições de lavrar o chamado auto de declaração de responsabilidade a ser notificado 
ao responsável subsidiário. 
 
vi) O prazo prescricional muito curto aplicável aos administradores de insolvência é francamente 
inibidor da sua responsabilização subsidiária. No que diz respeito à ausência do mesmo prazo 
prescricional para os restantes administradores, gerentes e outros, previsto no art. 24º n.1 da LGT 
é discriminatório, desproporcional e violador do princípio constitucional da igualdade art. 13º da 
CRP. 
 
vii) O igual tratamento normativo do dolo e da negligência do art. 24º da LGT é violador dos 
princípios fiscais da proporcionalidade e da não discriminação, bem como do princípio 
constitucional da igualdade previsto no art. 13º CRP. 
 
viii) Os Roc´s e os Toc´s são profissionais sujeitos a Ordens Profissionais, que detendo a função 
de regulação deveriam ser consultadas em momento prévio à reversão fiscal contra os seus 
membros. Aliás, se estes profissionais podem ser revertidos com base na mera negligência, não faz 
sentido a obrigatoriedade legal da existência de seguros profissionais para cobrir o risco de 
responsabilidade cível, quando o “risco de reversão” pode ser mais gravoso em termos tributários 
e pessoais. No nosso entender, tal como acontece com os outros sujeitos elencados no art. 24º da 
LGT, o tratamento do dolo e da negligência em igualdade de circunstâncias é desproporcional, 
discriminatório e violador do art. 13º da CRP.  
 
ix) Nos termos do art. 24º n.º 1 b), relativamente à a) e aos n.ºs 2 e 3 inverte-se o ónus da prova, 
cabendo ao devedor subsidiário provar que não foi por culpa sua que não se efetuou o pagamento 
A.T. Trata-se da prova de facto negativo. Não faz sentido esta inversão do ónus da prova. Aliás é 
desproporcional, discriminatória e viola o princípio da igualdade (art 13º da CRP). 
  
x) A A.T., parte interessada, analisa a prova e profere o despacho de reversão. Estamos perante 
uma situação em que A.T. é “Juiz em causa própria”. Ou seja, não há um verdadeiro contraditório.  
 
xi) O art. 24º da LGT ao prever uma responsabilidade subsidiária prevê de forma implícita uma 
“derrogação” do princípio da separação de patrimónios das sociedades comerciais de 
responsabilidade limitada versus patrimónios pessoais dos revertidos. 
  
xii) No caso do EIRL, é necessário que a causa da insolvência esteja relacionada com atividade do 
titular do EIRL, respondendo os bens do dono do EIRL, salvo se se provar que o princípio da 
separação patrimonial foi devidamente observado na sua gestão. O dono do estabelecimento têm 
um tratamento privilegiado, bastando que prove, em caso de insuficiência patrimonial do EIRL 
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para fazer face aos pagamentos devidos à A.T., que houve separação de patrimónios entre o pessoal 
e o património EIRL. Há a violação do principio fiscal da proporcionalidade, da não discriminação 
e da igualdade previsto no art. 13º CRP, face aos outros revertidos nomeadamente os elencados no 
art. 24º da LGT. 
 
xiii) A imediata penhora de créditos com base em ofícios circulados gera dificuldades acrescidas à 
sociedade comercial, na medida em “abala” a confiança dos fornecedores e dos restantes 
“stakeholders”, impossibilitando v.g. a utilização de alguns instrumentos de gestão como o 
factoring entre outros. 
  
xiv) A consideração de insolvência iminente por parte da A.T. é uma forma de ilidir a “nova” 
hierarquização de créditos nos termos do CIRE, v.g. primazia dos créditos dos 
trabalhadores/funcionários. A imediata penhora de créditos por parte A.T. restringe a primazia 
hierárquica creditória dos funcionários/trabalhadores. Este argumento encontra base legal na CRP, 
principalmente, nos termos dos artigos 59º n.º 1 a) e 59º n.º 3 da CRP, onde está consagrada a 
proteção dos salários e da retribuição do trabalho. 
 
xv) A penhora de encomendas se não estamos, ainda, perante um ativo da empresa, carece de base 
legal, estas penhoras violam o princípio da legalidade e da proporcionalidade. 
  
xvi) Outra atuação da A.T. juridicamente questionável diz respeito à penhora de bens perecíveis. 
Na verdade estas penhoras não garantem qualquer crédito da A.T., tendo como único resultado o 
prejuízo da sociedade comercial de responsabilidade limitada. 
  
xvii) A A.T. subverte com ofícios circulados o normativo da reversão fiscal, “pervertendo” este 
instituto, numa “medida cautelar”, mas sem recurso ao tribunal competente.  
 
xviii) Considerou o TC no Ac. nº 171/2014 Processo nº 1125 e 1126/201 que não há possibilidade 
de reversão por multas e coimas, havendo, unicamente, a possibilidade do devedor principal 
ressarcir A.T. em sede cível. Ao impossibilitar a reversão sobre multas e coimas fiscais, o TC 
marcou definitivamente uma posição sobre o assunto, pois existia de facto, de uma dupla 
penalização. 
 
xix) O art. 24 da LGT é inconstitucional, por violação do art 13º da CRP. 
 
Relativamente à comparabilidade da responsabilidade por dívidas tributárias das sociedades 
comerciais de responsabilidade limitada versus os seus administradores, gerentes, gestores e outros 
revertidos previstos no art. 24º n.º 1 verificamos que nos termos do art. 135º CTN brasileiro o 
elemento dolo é essencial para que haja responsabilidade tributária do devedor não o originário, 
não sendo aceitável, como em Portugal, a mera negligência. Mais, no Brasil, a responsabilidade 




O mero não pagamento do tributo, no Brasil, não faz “derrogar” a personalidade jurídica da pessoa 
coletiva de responsabilidade limitada não havendo qualquer responsabilidade pessoal/substitutiva 
ou subsidiária dos administradores, gerentes, diretores e outros. Acresce, que contrariamente a 
Portugal e ao art. 24º n.º 1 da LGT, o art. 135º CTN tipifica a responsabilidade tributária (infração 
de lei, excesso de poderes ou violação do contrato social/estatutos), sendo imperioso que se esteja 
perante factos geradores de responsabilidade tributária, acrescido do dolo, elemento essencial para 
que haja responsabilidade pessoal/substitutiva do administrador, gestor, gerente ou outros. 
  
Concluímos, pois, que do nosso ponto de vista, se o art. 24º n.º 1 da LGT fosse influenciado pelo 
135º CTN, II e III brasileiro, seria proporcional, não discriminatório e respeitador do princípio 
constitucional da igualdade, em harmonia com o art. 13 da CRP, havendo ganhos, maxime para as 
empresas portuguesas, quer em termos de garantia destas, quer dos seus administradores, gerentes, 
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